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PREGÃO PRESENCIAL Nº 
 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES, 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ sob o nº 13.094.446/0001
Reis Lima Neto, n° 64, Bairro Centro, CEP: 49600
pelo Fundo Municipal de Saúde
intermédio de seu Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nomeados pela 
público, para conhecimento das empresas do ramo, que será realizada licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
de direito público e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 que é 
subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
o Decreto Municipal 617/2018
Federal 5.504, de 05 de agosto de 2005, que regulamenta o Pregão Presencial, 
condições estabelecidas no pres

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL

DATA DE ABERTURA:26/04/2021
HORÁRIO: 9h (nove horas)
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:
Endereço no Calçadão João dos Reis Lima Neto, n
Sergipe.  
 

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura 
Municipal de Nossa Senhora das Dores 
definida pelo Pregoeiro.  
 
No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pe
respeito ao: 
 

1. Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste 
Pregão; 
 

2. Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes “Proposta de Preços” e 
“Documentação de Habilitação”;
 

3. Abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e exame da conformidade das propostas;
 

4. Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas;
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EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2021 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES, através da
inscrita no CNPJ sob o nº 13.094.446/0001-74, com sede no Calçadão João dos 

Reis Lima Neto, n° 64, Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das Dores/SE, bem como 
Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social e do Trabalho

intermédio de seu Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria 
público, para conhecimento das empresas do ramo, que será realizada licitação na modalidade 

, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, que observará o
de direito público e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 que é 
subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto Municipal nº. 19/2013, que regulamenta o Pregão, 

617/2018 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
Federal 5.504, de 05 de agosto de 2005, que regulamenta o Pregão Presencial, 
condições estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte: 

 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL

 
26/04/2021 

9h (nove horas) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Sala da Comissão Permanente de Licitação 
Endereço no Calçadão João dos Reis Lima Neto, n° 64, Centro, Nossa Senhora das Dores 

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura 

Municipal de Nossa Senhora das Dores – Sergipe, que se seguir, se outra data não tiver sido 

No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com 

Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste 

Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes “Proposta de Preços” e 
“Documentação de Habilitação”; 

rtura dos envelopes “Proposta de Preços” e exame da conformidade das propostas;

Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas; 

através da PREFEITURA 
sede no Calçadão João dos 

000, Nossa Senhora das Dores/SE, bem como 
Municipal de Assistência Social e do Trabalho, por 

Portaria nº 10/2021, torna 
público, para conhecimento das empresas do ramo, que será realizada licitação na modalidade 

que observará os preceitos 
de direito público e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 que é 
subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Complementar 

, que regulamenta o Pregão, 
o Sistema de Registro de Preços e o Decreto 

Federal 5.504, de 05 de agosto de 2005, que regulamenta o Pregão Presencial, E será regido pelas 
ente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte:  

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

Sala da Comissão Permanente de Licitação 
° 64, Centro, Nossa Senhora das Dores – 

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes 
Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura 

Sergipe, que se seguir, se outra data não tiver sido 

rtinentes a este Pregão, com 

Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste 

Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes “Proposta de Preços” e 

rtura dos envelopes “Proposta de Preços” e exame da conformidade das propostas; 
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5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais;
 

6. Abertura do envelope “Documentação de Habilitação” da li
preço e exame da habilitação e verificação da situação das licitantes perante as exigências 
contidas neste Edital; 

 
7. Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão.

 
 

 
2.1. A presente licitação tem como objeto 
contratação de empresa para 
dedicado à Internet, disponibilizando 01 (um) Circuito de Dados de link D
óptica, com velocidade de 4
propriedade da CONTRATADA
(simetria download / upload), serviço de gerenciamento de 
velocidade de 6.100 Mbps, firewall para proteção do acesso à internet e ativos de rede em regime 
de comodato, disponibilizando o acesso as redes de comunicação, 
Município de Nossa Senhora das Dores
deste Edital. 
 

3 

Por se tratar do Sistema de Registro de Preços, as despesas oriundas com o pagamento do referido 
objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento 
Programa de 2021, com dotação suficiente, obedecendo à classificaçã
estabelecida para o respectivo exercício
 

4 – DA
 
4.1. Poderão participar desta licitação as Empresas regularmente estabelecida
de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente 
Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos; 
 
4.2. Estarão impedidos de participar, dire
licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:
 
a) Empresas em estado de falência, de concurso de credores, dissolução ou liquidação;
b) Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
c) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, 
direta ou indireta, Federal, E
suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública;
d) Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim 
empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.
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Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; 

Abertura do envelope “Documentação de Habilitação” da licitante detentora do menor 
preço e exame da habilitação e verificação da situação das licitantes perante as exigências 

Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão. 

2. DO OBJETO DO PREGÃO 

A presente licitação tem como objeto o Sistema de Registro de Preços 
 contratação de empresa especializada no fornecimento de acesso 

dedicado à Internet, disponibilizando 01 (um) Circuito de Dados de link D
420 (quatrocentos e vinte) Mbps, 64 IP

propriedade da CONTRATADA, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso 
(simetria download / upload), serviço de gerenciamento de tráfego, transporte de dados com 
velocidade de 6.100 Mbps, firewall para proteção do acesso à internet e ativos de rede em regime 

disponibilizando o acesso as redes de comunicação,  a fim de atender as necessidades do 
a das Dores, conforme especificações técnicas constantes no Anexo I 

3 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Por se tratar do Sistema de Registro de Preços, as despesas oriundas com o pagamento do referido 
objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento 

, com dotação suficiente, obedecendo à classificação orçamentária pertinente, 
estabelecida para o respectivo exercício 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

desta licitação as Empresas regularmente estabelecida
de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente 
Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus 

Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 
licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:

Empresas em estado de falência, de concurso de credores, dissolução ou liquidação;
Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, 

Estadual ou Municipal, bem como as que estejam punidas, com 
pensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública; 
Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim 

empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

citante detentora do menor 
preço e exame da habilitação e verificação da situação das licitantes perante as exigências 

Registro de Preços para eventual e futura 
contratação de empresa especializada no fornecimento de acesso 

dedicado à Internet, disponibilizando 01 (um) Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via fibra 
64 IPv4 públicos (/26) de 

, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso 
tráfego, transporte de dados com 

velocidade de 6.100 Mbps, firewall para proteção do acesso à internet e ativos de rede em regime 
a fim de atender as necessidades do 

conforme especificações técnicas constantes no Anexo I 

Por se tratar do Sistema de Registro de Preços, as despesas oriundas com o pagamento do referido 
objeto desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento 

o orçamentária pertinente, 

 

desta licitação as Empresas regularmente estabelecidas no País, cujo ramo 
de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente 
Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus 

ta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo 
licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir: 

Empresas em estado de falência, de concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, 
, bem como as que estejam punidas, com 

Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim 
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4.3. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições 
deste Edital. 
 

5.1. A Licitante deverá apresentar
um representante que, devidamente mun
certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos 
envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;
 
5.2. O credenciamento é condição obrigatória para a participação das Licitantes neste Pregão, ou 
seja, ofertar propostas (lances), bem com praticar todos os demais atos inerentes a este certame, 
podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo II deste Edi
 
5.3. O credenciamento far-se-
particular, neste último caso acompanhado de cópia do contrato social vigente da empresa que 
representa, com poderes para formular ofertas e lances de preços,
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, procuração ou 
carta de credenciamento firmada pelo representante legal da empresa, nos termos de seu Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato S
comprovação da condição do titular, para delegar poderes ao representante a ser credenciado. É 
imprescindível que estejam expressos os poderes delegados, inclusive os de firmar declarações, 
desistir ou apresentar razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame e, 
no caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expre
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, exibindo a 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;
 
5.4. As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme disposto no 
inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. A referida declaração deverá ser apresentada 
juntamente com o documento de credenciamento, fora dos envelopes que
de habilitação e proposta, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo III, deste Edital;
 
5.5. A Proponente que não trouxer o documento referente ao credenciamento, não terá sua 
proposta por escrito invalidada, mas não poder
declarada vencedora, desde que nenhum lance verbal supere, em menor preço, a sua proposta por 
escrito ou que as demais proponentes venham a ser desclassificadas, sucessivamente, na 
habilitação; 
 
5.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais 
de uma Licitante; 
 
5.7. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser
assistente ao ato público. 
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ação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições 

5 – DO CREDENCIAMENTO 
A Licitante deverá apresentar-se para credenciamento, junto ao Pregoeiro

um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos 

se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

O credenciamento é condição obrigatória para a participação das Licitantes neste Pregão, ou 
seja, ofertar propostas (lances), bem com praticar todos os demais atos inerentes a este certame, 
podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo II deste Edital; 

-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular, neste último caso acompanhado de cópia do contrato social vigente da empresa que 
representa, com poderes para formular ofertas e lances de preços, oferecer recursos e desistir deles 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, procuração ou 
carta de credenciamento firmada pelo representante legal da empresa, nos termos de seu Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, documento esse a ser apresentado, visando à 
comprovação da condição do titular, para delegar poderes ao representante a ser credenciado. É 
imprescindível que estejam expressos os poderes delegados, inclusive os de firmar declarações, 

esentar razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame e, 
no caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expre
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, exibindo a 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 

As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
equisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme disposto no 

inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. A referida declaração deverá ser apresentada 
juntamente com o documento de credenciamento, fora dos envelopes que
de habilitação e proposta, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo III, deste Edital;

A Proponente que não trouxer o documento referente ao credenciamento, não terá sua 
proposta por escrito invalidada, mas não poderá participar das fases de lances. Pode até ser 
declarada vencedora, desde que nenhum lance verbal supere, em menor preço, a sua proposta por 
escrito ou que as demais proponentes venham a ser desclassificadas, sucessivamente, na 

admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais 

Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser

ação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições 

ao Pregoeiro, por intermédio de 
ido de documento que o credencie a participar deste 

certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no ato de entrega dos 
se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 

O credenciamento é condição obrigatória para a participação das Licitantes neste Pregão, ou 
seja, ofertar propostas (lances), bem com praticar todos os demais atos inerentes a este certame, 

á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular, neste último caso acompanhado de cópia do contrato social vigente da empresa que 

oferecer recursos e desistir deles 
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, procuração ou 
carta de credenciamento firmada pelo representante legal da empresa, nos termos de seu Ato 

ocial, documento esse a ser apresentado, visando à 
comprovação da condição do titular, para delegar poderes ao representante a ser credenciado. É 
imprescindível que estejam expressos os poderes delegados, inclusive os de firmar declarações, 

esentar razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame e, 
no caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, exibindo a 

As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
equisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme disposto no 

inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. A referida declaração deverá ser apresentada 
juntamente com o documento de credenciamento, fora dos envelopes que contêm os documentos 
de habilitação e proposta, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo III, deste Edital; 

A Proponente que não trouxer o documento referente ao credenciamento, não terá sua 
á participar das fases de lances. Pode até ser 

declarada vencedora, desde que nenhum lance verbal supere, em menor preço, a sua proposta por 
escrito ou que as demais proponentes venham a ser desclassificadas, sucessivamente, na 

admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais 

Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como 
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6- DO RECEBIMENTO E DA 
8.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de 
Habilitação” será pública, dirigida pelo Pregoeiro e se realizará no local e horário, determinados 
no preâmbulo deste Edital; 

 
8.2. Declarada aberta a Sessão, pelo Pregoeiro, cada licitante deverá apresentar, por meio de seu 
representante legal, declaração, conforme modelo em apenso 
Atendimento aos Requisitos de Habilitação”),
plenamente os requisitos de habilitação e, em seguida, entregar ao Pregoeiro os envelopes 
contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação;

8.3. A declaração de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue, separadamente, dos
envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”.
 

8.3.1. Se a licitante não apresentar a declaração citada no item 8.2, o Pregoeiro autorizará o 
representante legal da empresa com poderes para assinar documentos, que a mesma seja feita 
na própria sessão, ou se ainda, a referida declaração estiver dentro de um dos envelopes da 
proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, poderá, o Pregoeiro, na presença de 
todas as licitantes, solicitar que a mesma abra os respectivos, retire
 

8.4. Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 
apresentados ao Pregoeiro em envelopes distintos, opacos e lacrados, contendo em seu exterior as 
seguintes informações: 
 
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante]
[Endereço, telefone e fax da Licitante]
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
 
 
ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante]
[Endereço, telefone e fax da Licitante]
PREGÃO PRESENCIAL  Nº. 
 
8.5. Não será admitido o encaminhamento de proposta por fax, por meio eletrônico ou similar;
 
8.6. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Prefeitura 
de Nossa Senhora das Dores - 
 
8.7. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 
Documentação de Habilitação, da licitante de melhor proposta.
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DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de 
Habilitação” será pública, dirigida pelo Pregoeiro e se realizará no local e horário, determinados 

8.2. Declarada aberta a Sessão, pelo Pregoeiro, cada licitante deverá apresentar, por meio de seu 
representante legal, declaração, conforme modelo em apenso (“Modelo 
Atendimento aos Requisitos de Habilitação”), deste Edital, dando ciência d
plenamente os requisitos de habilitação e, em seguida, entregar ao Pregoeiro os envelopes 
contendo a proposta de preços e os documentos de habilitação; 

 
8.3. A declaração de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue, separadamente, dos
envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação”. 

8.3.1. Se a licitante não apresentar a declaração citada no item 8.2, o Pregoeiro autorizará o 
representante legal da empresa com poderes para assinar documentos, que a mesma seja feita 

rópria sessão, ou se ainda, a referida declaração estiver dentro de um dos envelopes da 
proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, poderá, o Pregoeiro, na presença de 
todas as licitantes, solicitar que a mesma abra os respectivos, retire-a e o 

8.4. Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 
apresentados ao Pregoeiro em envelopes distintos, opacos e lacrados, contendo em seu exterior as 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES - SERGIPE
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante] 
[Endereço, telefone e fax da Licitante] 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.  

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES - SERGIPE
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante] 
[Endereço, telefone e fax da Licitante] 

Nº.  

8.5. Não será admitido o encaminhamento de proposta por fax, por meio eletrônico ou similar;

8.6. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Prefeitura 
 Sergipe, observadas as prescrições da legislação específica;

8.7. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 – Proposta de Preços – e, após, o Envelope 02 
Documentação de Habilitação, da licitante de melhor proposta. 

ABERTURA DOS ENVELOPES 
8.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de 
Habilitação” será pública, dirigida pelo Pregoeiro e se realizará no local e horário, determinados 

8.2. Declarada aberta a Sessão, pelo Pregoeiro, cada licitante deverá apresentar, por meio de seu 
(“Modelo – Declaração de 

deste Edital, dando ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e, em seguida, entregar ao Pregoeiro os envelopes 

8.3. A declaração de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue, separadamente, dos 

8.3.1. Se a licitante não apresentar a declaração citada no item 8.2, o Pregoeiro autorizará o 
representante legal da empresa com poderes para assinar documentos, que a mesma seja feita 

rópria sessão, ou se ainda, a referida declaração estiver dentro de um dos envelopes da 
proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, poderá, o Pregoeiro, na presença de 

a e o lacre novamente. 

8.4. Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser 
apresentados ao Pregoeiro em envelopes distintos, opacos e lacrados, contendo em seu exterior as 

SERGIPE 

SERGIPE 

8.5. Não será admitido o encaminhamento de proposta por fax, por meio eletrônico ou similar; 

8.6. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Prefeitura 
Sergipe, observadas as prescrições da legislação específica; 

e, após, o Envelope 02 – 



MUNICÍPIO DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 
7.1. O envelope “1”, com o título “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverá conter:
 
7.1.1. A(s) Proposta(s) de Preços da(s) Licitante(s), redigida com clareza, em língua portuguesa, 
salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou 
entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa licitan
legalmente estabelecido; 

 
7.1.2. Os preços serão apresentados em algarismos para os valores unitários e totais dos itens, e 
em algarismos e por extenso para o valor global da p
englobarão todos os custos e despesas decorrentes de seguros, tributos, taxas, encargos sociais, 
trabalhistas (Convenção Coletiva em vigor)
indiretamente, incidam ou venham a incidir no fiel cumprimento da prestação de serv
objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado

 
7.1.3. Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, nº da conta corrente, 
agência e respectivo Banco e endereço de

 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto da licitação, observando
Anexo I, Termo de Referência;

 
7.1.5.O prazo para a prestação dos serviços
formalização do termo de contrato
treinamento de usuários não deverá exceder 30 (trinta) dias

 
7.1.6. Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitá
havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos;

 
7.1.7. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período contratado, e deverão trazer inclusos 
os impostos, taxas, fretes e quaisquer outras desp
 
7.2. A simples participação neste certame implica:
 
a) A aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão;
b) Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, contado da data 
estipulada para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. Caso o referido 
prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para 
efeito de Julgamento. 
 
 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
8.1. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO
 

8.1.1. A Licitante deverá incluir no envelope nº “2”, com o título 
HABILITAÇÃO, os seguintes documentos e
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7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS  

O envelope “1”, com o título “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverá conter:

A(s) Proposta(s) de Preços da(s) Licitante(s), redigida com clareza, em língua portuguesa, 
salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou 
entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa licitan

Os preços serão apresentados em algarismos para os valores unitários e totais dos itens, e 
em algarismos e por extenso para o valor global da proposta, cotados em moeda nacional e 

custos e despesas decorrentes de seguros, tributos, taxas, encargos sociais, 
Convenção Coletiva em vigor) e previdenciários e quaisquer outros que, direta ou 

indiretamente, incidam ou venham a incidir no fiel cumprimento da prestação de serv
objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado

Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, nº da conta corrente, 
endereço de correio eletrônico (e-mail); 

Descrição detalhada do objeto da licitação, observando-se as especificações contidas no 
Anexo I, Termo de Referência; 

a prestação dos serviços será de, no máximo,02 (dois) dias úteis
formalização do termo de contrato, sendo que toda etapa de implantação, disponibilização e 
treinamento de usuários não deverá exceder 30 (trinta) dias; 

Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitá
havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos;

Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período contratado, e deverão trazer inclusos 
os impostos, taxas, fretes e quaisquer outras despesas, inerentes ao objeto licitado.

A simples participação neste certame implica: 

A aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; 
Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, contado da data 

a para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. Caso o referido 
prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

FORMA DE APRESENTAÇÃO 

A Licitante deverá incluir no envelope nº “2”, com o título –
HABILITAÇÃO, os seguintes documentos em original (desde que esses possam ficar retidos e 

O envelope “1”, com o título “PROPOSTA DE PREÇOS”, deverá conter: 

A(s) Proposta(s) de Preços da(s) Licitante(s), redigida com clareza, em língua portuguesa, 
salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, emendas, rasuras ou 
entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto, 

Os preços serão apresentados em algarismos para os valores unitários e totais dos itens, e 
posta, cotados em moeda nacional e 

custos e despesas decorrentes de seguros, tributos, taxas, encargos sociais, 
e previdenciários e quaisquer outros que, direta ou 

indiretamente, incidam ou venham a incidir no fiel cumprimento da prestação de serviço do 
objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado; 

Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, nº da conta corrente, 

se as especificações contidas no 

02 (dois) dias úteis após a devida 
, sendo que toda etapa de implantação, disponibilização e 

Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, 
havendo discordância entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 

Os preços serão fixos e irreajustáveis durante o período contratado, e deverão trazer inclusos 
esas, inerentes ao objeto licitado. 

Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, contado da data 
a para sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. Caso o referido 

prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para 

 

– DOCUMENTOS DE 
desde que esses possam ficar retidos e 
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ser autuados no processo), por qualquer processo de cópia aut
ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial;
 
8.1.2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, esses últimos 
deverão vir fora do envelope de documentação a fim de evit
trabalhos do Pregoeiro. 

 
8.2. Da Habilitação Jurídica 
 

8.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta 
Comercial; 
 
8.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades Anônimas, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dent
objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da 
licitação; 
 
8.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
 
8.2.4. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 
 

8.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista
 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
Fazenda; 
 
8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes 
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de ati
com o objeto deste Edital; 
 
8.3.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social
de Débito – CND; 
 
8.3.3.1. Tal regularidade poderá ser apresentada em separado ou conjuntamente, mediante 
apresentação da prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional

 
8.3.4. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pel
Receita Federal; Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, 
emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; e
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda 
Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante;
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, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 
ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial;

Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, esses últimos 
deverão vir fora do envelope de documentação a fim de evitar transtornos e facilitar os 

 

Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades Anônimas, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dent
objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da 

8.3. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de ati

 

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão Negativa 

Tal regularidade poderá ser apresentada em separado ou conjuntamente, mediante 
tação da prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional

Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida 

União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pel
, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, 

emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; e
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda 
Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 

enticada por cartório competente 
ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial; 

Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, esses últimos 
ar transtornos e facilitar os 

Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de Sociedades Anônimas, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os 
objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento expedido pelo 

Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da 

(CNPJ), do Ministério da 

Estadual ou Municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

através de Certidão Negativa 

Tal regularidade poderá ser apresentada em separado ou conjuntamente, mediante 
tação da prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 

Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida 

União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pela Secretaria da 
, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, 

emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do licitante; e Municipal, 
mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda 
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8.3.5. Certificado de Regularidade do FGTS 
Econômica Federal (CEF); 
 
8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
 
8.3.7. Em se tratando de empresas enquadradas nas prerrogativas da
123/2006: 
 

8.3.7.1 As licitantes deverão apresentar os documentos elencados nos subitens 8.3.1 a 8.3.5 
deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição;

 
8.3.7.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida 
Edital, será(ão) assegurado(s) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento 
em que for(em) declarada(s) à(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da 
MUNICÍPIO, para a regularização da documentação, pagamento ou p
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
 
8.3.7.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.7.1.1, 
implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), 
art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar 
a licitação. 

 
8.4. Da Qualificação Técnica:
 

8.4.1 Apresentação de um ou mais atestado
prazos, nos termos no art. 30, da Lei 8.666/93, aqui utilizado de forma subsidiária,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado
está prestando o tipo de serviço
seguintes dados:  
 
a) Nome, CNPJ/MF, endereço completo com telefone da empresa emitente e assinatura do 
responsável; 

 
8.4.2 Declaração expressa da licitante de 
sistema de informação proposto
imediata implantação, e que atende a todos os requisitos técnicos funcionais exigidos no
do Edital. 

 

8.5. Da Qualificação Econômica Financeira
 
8.5.1. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será 
considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão.
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, relativo ao FGTS

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

Em se tratando de empresas enquadradas nas prerrogativas da 

licitantes deverão apresentar os documentos elencados nos subitens 8.3.1 a 8.3.5 
deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição; 

. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida 
Edital, será(ão) assegurado(s) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento 
em que for(em) declarada(s) à(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da 
MUNICÍPIO, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.7.1.1, 
implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar 

a: 

Apresentação de um ou mais atestados compatíveis em características, quantidades e 
prazos, nos termos no art. 30, da Lei 8.666/93, aqui utilizado de forma subsidiária,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que a licitante j

tipo de serviço, de maneira satisfatória, que deverá conter no mínimo os 

Nome, CNPJ/MF, endereço completo com telefone da empresa emitente e assinatura do 

xpressa da licitante de que o (s) módulo (s), relativo
sistema de informação proposto, está (ão) desenvolvido (s), testado 
imediata implantação, e que atende a todos os requisitos técnicos funcionais exigidos no

. Da Qualificação Econômica Financeira 

Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será 

s da data de sua emissão. 

FGTS, expedido pela Caixa 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

 Lei Complementar nº 

licitantes deverão apresentar os documentos elencados nos subitens 8.3.1 a 8.3.5 

. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste 
Edital, será(ão) assegurado(s) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento 
em que for(em) declarada(s) à(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da 

arcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.3.7.1.1, 
sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as Licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar 

compatíveis em características, quantidades e 
prazos, nos termos no art. 30, da Lei 8.666/93, aqui utilizado de forma subsidiária, fornecidos 

que a licitante já prestou ou 
que deverá conter no mínimo os 

Nome, CNPJ/MF, endereço completo com telefone da empresa emitente e assinatura do 

, relativo (s) ao item cotado, do 
(s) e em condições de 

imediata implantação, e que atende a todos os requisitos técnicos funcionais exigidos no Anexo I 

Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, o mesmo será 
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8.6. Declarações 
 
8.6.1. Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo deste Edital, expressando que não 
possui menor de dezoito anos em
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de ap
 
8.6.2. Em caso de ME ou EPP e correlatos, declaração de enquadramento nas Prerrogativas da Lei 
123/2006. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 
apresentação da seguinte documentação:
 

a) A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo licitante, 
empresário ou sociedade será efetuada mediante Certidão expedida pela Junta Comercial 
de seu domicílio, emitida no corrente ano, conforme Art. 8º, da Instr
103, do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30 de abril de 2007, 
declaração que expresse ser enquadrada nas condições de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, o aceite da declaração estará vinculado a verificação 
através do site da Junta Comercial.

 
b) A licitante que não comprovar tal condição na fase de credenciamento em conformidade 

com subitem 5.4.1 não se beneficiará do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada
poderá participar desta licitação.

 
c) A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), para beneficiar
penal e estará sujeita às penas previstas no artigo 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

 
8.7. Os documentos emitidos via Internet, por órgãos ou entidades públicas, dispensam a 
necessidade de autenticações e, em caso de deficiência nas informações constantes no documento 
apresentado, inclusive quanto ao prazo de validade, os mesmos poderão ser conferidos via Internet 
durante a sessão, para verificação da regularidade. A Administração não se
eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação da 
habilitação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados 
pela verificação, a Licitante será inabilit
 
8.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos;
 
8.9. Promovida a homologação da licitação, esta será devidamente comunicada a todos os 
licitantes, ficando os documentos das demais empresas interessadas em poder do 
guarda da Comissão de Licitação), pelo prazo de 15 (quinze) dias, findos os q
deverá ser retirada, sob pena de inutilização.
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Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo deste Edital, expressando que não 
possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de dezesseis 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

. Em caso de ME ou EPP e correlatos, declaração de enquadramento nas Prerrogativas da Lei 
A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 

documentação: 

A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo licitante, 
empresário ou sociedade será efetuada mediante Certidão expedida pela Junta Comercial 
de seu domicílio, emitida no corrente ano, conforme Art. 8º, da Instr
103, do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30 de abril de 2007, 
declaração que expresse ser enquadrada nas condições de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, o aceite da declaração estará vinculado a verificação 
através do site da Junta Comercial. 

A licitante que não comprovar tal condição na fase de credenciamento em conformidade 
com subitem 5.4.1 não se beneficiará do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, portanto, não 

desta licitação. 

A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração
penal e estará sujeita às penas previstas no artigo 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 
demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis; 

Os documentos emitidos via Internet, por órgãos ou entidades públicas, dispensam a 
de autenticações e, em caso de deficiência nas informações constantes no documento 

apresentado, inclusive quanto ao prazo de validade, os mesmos poderão ser conferidos via Internet 
durante a sessão, para verificação da regularidade. A Administração não se
eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação da 
habilitação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados 
pela verificação, a Licitante será inabilitada; 

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos; 

Promovida a homologação da licitação, esta será devidamente comunicada a todos os 
licitantes, ficando os documentos das demais empresas interessadas em poder do 
guarda da Comissão de Licitação), pelo prazo de 15 (quinze) dias, findos os q
deverá ser retirada, sob pena de inutilização. 

Declaração firmada pela Licitante, nos termos do modelo deste Edital, expressando que não 
re, e menores de dezesseis 

rendiz, a partir de quatorze anos; 

. Em caso de ME ou EPP e correlatos, declaração de enquadramento nas Prerrogativas da Lei 
A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 

A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo licitante, 
empresário ou sociedade será efetuada mediante Certidão expedida pela Junta Comercial 
de seu domicílio, emitida no corrente ano, conforme Art. 8º, da Instrução Normativa nº 
103, do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30 de abril de 2007, OU por 
declaração que expresse ser enquadrada nas condições de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, o aceite da declaração estará vinculado a verificação de sua autenticidade 

A licitante que não comprovar tal condição na fase de credenciamento em conformidade 
com subitem 5.4.1 não se beneficiará do tratamento diferenciado previsto na Lei 

pela Lei Complementar nº 147/2014, portanto, não 

A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de 
se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração 

penal e estará sujeita às penas previstas no artigo 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da 

Os documentos emitidos via Internet, por órgãos ou entidades públicas, dispensam a 
de autenticações e, em caso de deficiência nas informações constantes no documento 

apresentado, inclusive quanto ao prazo de validade, os mesmos poderão ser conferidos via Internet 
durante a sessão, para verificação da regularidade. A Administração não se responsabilizará pela 
eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação da 
habilitação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados 

Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

Promovida a homologação da licitação, esta será devidamente comunicada a todos os 
licitantes, ficando os documentos das demais empresas interessadas em poder do Pregoeiro (sob a 
guarda da Comissão de Licitação), pelo prazo de 15 (quinze) dias, findos os quais a documentação 
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9. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO
 
9.1. No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando
 
9.2. Após a fase de credenciamento das licitantes, 
de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos 
preços cotados pelas licitantes classificadas;
 
9.3. Para fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR 
PREÇO POR ITEM, observados os prazos máximos para a execução dos serviços, as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste 
e em seus anexos, bem como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no 
mercado; 
  
9.4. Serão qualificadas pelo Pregoeiro
proposta de menor preço, em conformidade com o Anexo I, e as demais Licitantes que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 
preço. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 
item; 
 
9.5. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços na condição definida no item anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços
independentemente do valor. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 
empatadas, seja qual for o número de licitantes;
 

9.5.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 
123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou at
por cento) superiores à proposta de melhor preço;
 
9.5.2. Para efeito do disposto no subitem 9.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os 
seguintes procedimentos: 

 
9.5.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço;
 
9.5.2.2. Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem 9.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que, 
porventura, se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;
 
9.5.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.5.1 acima, será 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

9 

9. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO

No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de 
processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados;

Após a fase de credenciamento das licitantes, ao Pregoeiro procederá à
de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos 
preços cotados pelas licitantes classificadas; 

Para fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR 
, observados os prazos máximos para a execução dos serviços, as 

especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste 
e em seus anexos, bem como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no 

Pregoeiro para ingresso na fase de lances a Licitante que apresentar a 
proposta de menor preço, em conformidade com o Anexo I, e as demais Licitantes que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10%(dez por cento) à de menor 

a julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço 

Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços na condição definida no item anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três), 
independentemente do valor. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 
empatadas, seja qual for o número de licitantes; 

assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 

se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou at
por cento) superiores à proposta de melhor preço; 

Para efeito do disposto no subitem 9.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os 

A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço;

Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem 9.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que, 

entura, se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1 deste Edital, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.5.1 acima, será 

9. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO 

No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de 
se com o credenciamento dos interessados; 

à abertura das Propostas 
de Preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a consequente divulgação dos 

Para fins de julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR 
, observados os prazos máximos para a execução dos serviços, as 

especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital 
e em seus anexos, bem como a compatibilidade dos preços propostos com os praticados no 

para ingresso na fase de lances a Licitante que apresentar a 
proposta de menor preço, em conformidade com o Anexo I, e as demais Licitantes que tenham 

(dez por cento) à de menor 
a julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço por 

Não havendo pelo menos 03 (três) propostas de preços na condição definida no item anterior, 
, até o máximo de 03 (três), 

independentemente do valor. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 

assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 

se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco 

Para efeito do disposto no subitem 9.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os 

A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço; 

Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem 9.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que, 

entura, se enquadrem na hipótese do subitem 9.5.1 deste Edital, na ordem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.5.1 acima, será 
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realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá aprese
melhor oferta; 
 
9.5.2.4. Na hipótese da não
a 9.5.2.3 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor 
preço; 
 

9.5.3. O disposto nos subitens 9.5.1 a 9.5.2
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

 
9.6. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, 
também, para determinação da 
procedimentos elencados nos subitens 9.5.1 a 9.5.3 deste Edital;
 
9.7. Ao Pregoeiro convidará, individualmente, as Licitantes qualificadas, na forma dos itens 9.3 a 
9.6, a apresentar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maior preço, 
seguido das demais, em ordem decrescente de valor;
 
9.8. Ao Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o 
valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às Licitantes, 
concordância destas e expressa menção na Ata da Sessão;
 
9.9. Somente serão aceitos lances cujo
 
9.10. No tocante aos preços, às propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 
aritméticas que conduziram ao valor total do item orçado, procedendo
eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários e por escrito. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta;
 
9.11. Será (ão) vencedora(s) aquela(s) que ofertar(em) o menor preço
 
9.12. A etapa de lances será consider
participantes qualificadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ou quando 
encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 9.8;
 
9.13. Caso não se realizem lances verbais, será verif
proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para a contratação, ficando vedada 
a aceitação de proposta(s) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) no Termo de Referência 
Anexo I deste Edital, no(s) item(ns) correspondente(s);
 
9.14. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, 
aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor(es), decidindo, 
motivadamente, a respeito, ficando vedada a aceitação de proposta(s), com valor(es) unitário(s) 
superior(es) a(os) estimado(s) no Termo de Referência 
correspondente(s); 
 
9.15.A(s) microempresa(s) e a(s) empresa(s) de pequeno porte mais bem classificada(s) será(ão) 
convocada(s) para apresentar(em) nova(s) proposta(s), após o encerramento dos lances, sob pena 
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realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá aprese

Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 9.5.1 
a 9.5.2.3 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor 

O disposto nos subitens 9.5.1 a 9.5.2.4 acima, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, 
também, para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, por meio dos 
procedimentos elencados nos subitens 9.5.1 a 9.5.3 deste Edital; 

convidará, individualmente, as Licitantes qualificadas, na forma dos itens 9.3 a 
9.6, a apresentar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maior preço, 
seguido das demais, em ordem decrescente de valor; 

otivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o 
valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às Licitantes, 
concordância destas e expressa menção na Ata da Sessão; 

Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado;

No tocante aos preços, às propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 
aritméticas que conduziram ao valor total do item orçado, procedendo-se às correções no caso de 

se como corretos os preços unitários e por escrito. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta; 

Será (ão) vencedora(s) aquela(s) que ofertar(em) o menor preço por item

A etapa de lances será considerada encerrada quando, indagadas pelo 
participantes qualificadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ou quando 
encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 9.8; 

Caso não se realizem lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a(s) 
proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para a contratação, ficando vedada 
a aceitação de proposta(s) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) no Termo de Referência 

Edital, no(s) item(ns) correspondente(s); 

Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, ao Pregoeiro
aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor(es), decidindo, 
motivadamente, a respeito, ficando vedada a aceitação de proposta(s), com valor(es) unitário(s) 
superior(es) a(os) estimado(s) no Termo de Referência – Anexo I deste Edital, no(s) item(ns) 

(s) microempresa(s) e a(s) empresa(s) de pequeno porte mais bem classificada(s) será(ão) 
convocada(s) para apresentar(em) nova(s) proposta(s), após o encerramento dos lances, sob pena 

realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 9.5.1 
a 9.5.2.3 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor 

.4 acima, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, 
ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, por meio dos 

convidará, individualmente, as Licitantes qualificadas, na forma dos itens 9.3 a 
9.6, a apresentar os lances verbais, a começar pela autora da proposta escrita de maior preço, 

otivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o 
valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às Licitantes, 

s valores sejam inferiores ao último apresentado; 

No tocante aos preços, às propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 
se às correções no caso de 

se como corretos os preços unitários e por escrito. As correções 

item; 

ada encerrada quando, indagadas pelo Pregoeiro, todas as 
participantes qualificadas manifestarem desinteresse em apresentar novos lances, ou quando 

a conformidade entre a(s) 
proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para a contratação, ficando vedada 
a aceitação de proposta(s) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) no Termo de Referência - 

ao Pregoeiro examinará a 
aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor(es), decidindo, 
motivadamente, a respeito, ficando vedada a aceitação de proposta(s), com valor(es) unitário(s) 

Anexo I deste Edital, no(s) item(ns) 

(s) microempresa(s) e a(s) empresa(s) de pequeno porte mais bem classificada(s) será(ão) 
convocada(s) para apresentar(em) nova(s) proposta(s), após o encerramento dos lances, sob pena 
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de preclusão, de acordo com o estabelecido no §3º, art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006, em 
ocorrendo a situação elencada nos subitens 9.5.1 a 9.5.3 deste Edital;
 
9.16.Ao Pregoeiro poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vistas à redução 
do preço; 
 
9.17. Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) final(is) classificada(s) em primeiro lugar, após 
negociação com ao Pregoeiro
habilitação da(s) licitante(s) que a(s) tiver(em) formulado, par
habilitação, descritas no item 8 deste edital;
 
9.18. Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender às exigências para a habilitação, 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes de menor preço, negociará
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarada v
 
9.19. Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, 
Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais das L
deste Pregão; 
 
9.20. Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes contendo a 
Documentação, não caberá desclassificar as 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;
 
9.21. O encerramento de quaisquer das sessões, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento 
de fatos relevantes que ocorreram, que deverá ser assinada pelo 
necessário) e pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitant
 
9.22. Toda e qualquer declaração feita pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes 
deverá constar em Ata. Não
relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata;
 
9.23. Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a Licitante 
será habilitada e declarada vencedora do(s) item(s) ofertado(s);
 
9.24. Serão consideradas inaceitáveis as propostas que:
 

a) ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais
apresentarem valor final superior ao valor de referência;

b) contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;
 

9.25. Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) de recorrer contra a decisão 
a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerramento das fases de Classificação das Propostas
realização do Teste de Conceito e posterior
com a ordem de classificação, para que se manifeste contra a decisão do 
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são, de acordo com o estabelecido no §3º, art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006, em 
ocorrendo a situação elencada nos subitens 9.5.1 a 9.5.3 deste Edital; 

poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vistas à redução 

Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) final(is) classificada(s) em primeiro lugar, após 
ao Pregoeiro, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de 

habilitação da(s) licitante(s) que a(s) tiver(em) formulado, para confirmação das suas condições de 
habilitação, descritas no item 8 deste edital; 

Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender às exigências para a habilitação, 
examinará as ofertas subsequentes de menor preço, negociará com a sua autora, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarada vencedora do(s) item(ns) ofertado(s);

Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, 
, pela Equipe de Apoio e pelos representantes legais das Licitantes 

Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes contendo a 
não caberá desclassificar as Licitantes por motivo relacionado com a 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento;

de quaisquer das sessões, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento 
de fatos relevantes que ocorreram, que deverá ser assinada pelo Pregoeiro
necessário) e pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes presentes;

Toda e qualquer declaração feita pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes 
a. Não terá validade qualquer reclamação posterior sobre assuntos 

relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata;

Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a Licitante 
eclarada vencedora do(s) item(s) ofertado(s); 

Serão consideradas inaceitáveis as propostas que: 

ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais
apresentarem valor final superior ao valor de referência; 

otação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;

Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) de recorrer contra a decisão 
a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerramento das fases de Classificação das Propostas

zação do Teste de Conceito e posterior verificação dos Documentos de Habilitação
com a ordem de classificação, para que se manifeste contra a decisão do Pregoeir

são, de acordo com o estabelecido no §3º, art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006, em 

poderá negociar com a autora da oferta de menor valor, com vistas à redução 

Sendo aceitável(is) a(s) proposta(s) final(is) classificada(s) em primeiro lugar, após 
, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de 

a confirmação das suas condições de 

Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender às exigências para a habilitação, ao 
com a sua autora, decidirá 

sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda aos requisitos de 

s) ofertado(s); 

Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo 
icitantes presentes à sessão 

Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes contendo a 
por motivo relacionado com a proposta, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento; 

de quaisquer das sessões, será lavrada Ata de Reunião, para assentamento 
o (e Equipe de Apoio, se 

es presentes; 

Toda e qualquer declaração feita pelos representantes legais e/ou procuradores das Licitantes 
terá validade qualquer reclamação posterior sobre assuntos 

relacionados com a sessão respectiva que não tiverem registro na referida Ata; 

Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a Licitante 

ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais Licitantes, ou 

otação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação; 

Caso haja intenção por parte da(s) Licitante(s) de recorrer contra a decisão  do  Pregoeiro, 
a(s) mesma(s) aguardará(ão) o encerramento das fases de Classificação das Propostas, com a 

os Documentos de Habilitação, de acordo 
Pregoeiro; 
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9.26. Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as Licitantes
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, para apresentação de outras propostas ou nova documentação, escoimadas das causas 
da desclassificação ou inabilitação.
 

10. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
 
10.1.Após a realização do Teste de Conceito, em sessão previamente marcada para abertura dos 
envelopes de Habilitação, será (ão)
Qualquer Licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com 
registro em Ata da síntese das suas razões, desde que munida de carta de credenciamento ou 
procuração com poderes específicos para tal. As Licitantes poderão interpo
03 (três) dias úteis, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para apresentar 
contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo
lhes assegurada vista imediata dos autos;
 
10.2. A falta de manifestação, imediata e motivada, da Licitante importará a decadência do direito 
ao recurso, e a adjudicação do objeto da licitação 
encaminhamento do processo à autoridade competente para homologação;
 
10.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
 
10.4. Os recursos e as contra razões interpostos pelas Licitantes deverão ser entregues no setor de 
licitação deste Município, no prazo estabelecido no item 10.
aos sábados, domingos e feriados;
 
10.5. Interposto o recurso, ao Pregoeiro
devidamente informado, à autoridade competente;
 
10.6. Decididos os recursos e constatada a
competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento;
 
10.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.
 
11. DO REGISTRO DE PREÇOS
 
11.1. Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar a Ata de 
Registro de Preços, como previsto no art. 64 da Lei n° 8.666/93;
11.2. A adjudicação do objeto será efetuada mediante assinatura da Ata de Registro de Preços; a 
empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar a Ata de 
Registro de Preços, vir a desistir de assinar a mesma, ser
em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso;
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Se todas as propostas forem desclassificadas ou todas as Licitantes inabilitadas, 
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, para apresentação de outras propostas ou nova documentação, escoimadas das causas 

tação. 

RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Após a realização do Teste de Conceito, em sessão previamente marcada para abertura dos 
envelopes de Habilitação, será (ão) declarada (s) a (s) Licitante (s) vencedora

ualquer Licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com 
registro em Ata da síntese das suas razões, desde que munida de carta de credenciamento ou 
procuração com poderes específicos para tal. As Licitantes poderão interpo
03 (três) dias úteis, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para apresentar 
contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo
lhes assegurada vista imediata dos autos; 

A falta de manifestação, imediata e motivada, da Licitante importará a decadência do direito 
ao recurso, e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro
encaminhamento do processo à autoridade competente para homologação; 

colhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

Os recursos e as contra razões interpostos pelas Licitantes deverão ser entregues no setor de 
licitação deste Município, no prazo estabelecido no item 10.1, das 8h às 12h, diariamente, exceto 
aos sábados, domingos e feriados; 

ao Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá
devidamente informado, à autoridade competente; 

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento;

O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
eitamento. 

11. DO REGISTRO DE PREÇOS 

Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar a Ata de 
Registro de Preços, como previsto no art. 64 da Lei n° 8.666/93; 

A adjudicação do objeto será efetuada mediante assinatura da Ata de Registro de Preços; a 
empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar a Ata de 
Registro de Preços, vir a desistir de assinar a mesma, ser-lhe-ão atribuídas as penalidades prevista 
em Lei e neste Edital, respeitado o direito de recurso; 

inabilitadas, ao Pregoeiro 
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis, nos termos do art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, para apresentação de outras propostas ou nova documentação, escoimadas das causas 

RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Após a realização do Teste de Conceito, em sessão previamente marcada para abertura dos 
vencedora (s)pelo Pregoeiro. 

ualquer Licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, com 
registro em Ata da síntese das suas razões, desde que munida de carta de credenciamento ou 
procuração com poderes específicos para tal. As Licitantes poderão interpor recurso, no prazo de 
03 (três) dias úteis, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para apresentar 
contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-

A falta de manifestação, imediata e motivada, da Licitante importará a decadência do direito 
Pregoeiro a vencedora e ao 

 

colhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

Os recursos e as contra razões interpostos pelas Licitantes deverão ser entregues no setor de 
, das 8h às 12h, diariamente, exceto 

poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, 

regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o procedimento; 

O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

Convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar a Ata de 

A adjudicação do objeto será efetuada mediante assinatura da Ata de Registro de Preços; a 
empresa adjudicatária, que convocada, no prazo de validade de sua proposta, a assinar a Ata de 

buídas as penalidades prevista 
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11.3. A licitante adjudicatária deverá manter, durante toda a validade do Registro de Preços, 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de 
habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei n° 8.
11.4. Havendo interesse público e no caso de serviço não previsto no termo de referência, a futura 
contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, 
de qualquer ordem, que se fizerem necessários, até 
11.5. A Ata de Registro de Preços decorrente desta Licitação terá validade de 01 (um) ano, 
contado a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 15, §3°, III da Lei n° 8.666/93;
11.6. A assinatura da Ata de R
serviços nas condições e quantitativos estabelecidos neste Edital;
11.7. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de desequilíbrio econômico
dos mesmos, em decorrência de eve
11.8. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado deste certame, mediante prévia anuência do Fundo Municipal de Assistência 
Social; 
11.8.1. Os órgãos e entidades que não participaram deste registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da futura ata de registro de preços, deverão consultar o 
de adesão; 
11.8.2. Caberá ao(s) beneficiário(s) titular(es) da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações pr
Município de Nossa Senhora das Dores
Municipal de Saúde; 
11.8.3. As contratações adicionais para órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a ciquenta por cento dos quantitativos dos itens descritos no anexo I 
referência – do presente edital;
11.8.4. Os quantitativos decorrentes de adesões não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registr
11.8.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata;
11.8.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela 
contratada, das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas c
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
 
 

 
12.1. Dos Prazos e condições para assinatura do Contrato
 

12.1.1. A Licitante registrada terá o prazo de até 05 (cinco) dias após convocação, para a 
assinatura do instrumento Contratual correspondente, conforme Anexo VII 
Contrato, e a retirada da respectiva Nota de Empenho. A critério da administração, este 
poderá ser prorrogável, por apenas uma vez, sob pena de decair o direito à contratação;
 
12.1.2. Se a Licitante registrada 
assinatura do contrato, no prazo fixado, decairá do direito à con
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A licitante adjudicatária deverá manter, durante toda a validade do Registro de Preços, 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de 
habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei n° 8.

Havendo interesse público e no caso de serviço não previsto no termo de referência, a futura 
contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, 
de qualquer ordem, que se fizerem necessários, até os limites fixados na Lei n° 8.666/93;

A Ata de Registro de Preços decorrente desta Licitação terá validade de 01 (um) ano, 
contado a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 15, §3°, III da Lei n° 8.666/93;

A assinatura da Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de execução dos 
serviços nas condições e quantitativos estabelecidos neste Edital; 

Os preços registrados poderão ser revistos em caso de desequilíbrio econômico
dos mesmos, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado;

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 

e certame, mediante prévia anuência do Fundo Municipal de Assistência 

Os órgãos e entidades que não participaram deste registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da futura ata de registro de preços, deverão consultar o Município 

Caberá ao(s) beneficiário(s) titular(es) da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

Nossa Senhora das Dores, Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo 

As contratações adicionais para órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a ciquenta por cento dos quantitativos dos itens descritos no anexo I 

do presente edital; 
Os quantitativos decorrentes de adesões não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços sobre a possibilidade de adesão;
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata;
ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela 

contratada, das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas c
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

12. DO CONTRATO 

.1. Dos Prazos e condições para assinatura do Contrato 

A Licitante registrada terá o prazo de até 05 (cinco) dias após convocação, para a 
assinatura do instrumento Contratual correspondente, conforme Anexo VII 
Contrato, e a retirada da respectiva Nota de Empenho. A critério da administração, este 
poderá ser prorrogável, por apenas uma vez, sob pena de decair o direito à contratação;

Se a Licitante registrada não apresentar situação regular, bem como apresentar recusa à 
assinatura do contrato, no prazo fixado, decairá do direito à contratação, ficando sujeita as 

A licitante adjudicatária deverá manter, durante toda a validade do Registro de Preços, 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, respeitadas todas as condições de 
habilitação e qualificação aqui exigidas, na forma do art. 55, XIII da Lei n° 8.666/93; 

Havendo interesse público e no caso de serviço não previsto no termo de referência, a futura 
contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões, 

os limites fixados na Lei n° 8.666/93; 
A Ata de Registro de Preços decorrente desta Licitação terá validade de 01 (um) ano, 

contado a partir da data de sua assinatura, nos termos do art. 15, §3°, III da Lei n° 8.666/93; 
egistro de Preços terá efeito de compromisso de execução dos 

Os preços registrados poderão ser revistos em caso de desequilíbrio econômico-financeiro 
ntual redução daqueles praticados no mercado; 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 

e certame, mediante prévia anuência do Fundo Municipal de Assistência 

Os órgãos e entidades que não participaram deste registro de preços, quando desejarem 
Município sobre a possibilidade 

Caberá ao(s) beneficiário(s) titular(es) da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 

esentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
, Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo 

As contratações adicionais para órgãos não participantes não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a ciquenta por cento dos quantitativos dos itens descritos no anexo I – termo de 

Os quantitativos decorrentes de adesões não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do 
ado na ata de registro de preços sobre a possibilidade de adesão; 

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 

ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pela 
contratada, das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

A Licitante registrada terá o prazo de até 05 (cinco) dias após convocação, para a 
assinatura do instrumento Contratual correspondente, conforme Anexo VII - Minuta do 
Contrato, e a retirada da respectiva Nota de Empenho. A critério da administração, este prazo 
poderá ser prorrogável, por apenas uma vez, sob pena de decair o direito à contratação; 

não apresentar situação regular, bem como apresentar recusa à 
tratação, ficando sujeita as 
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penalidades previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, garantida a ampla defesa, sem 
prejuízo das demais cominações legais;

 
12.1.2.1. Em ocorrendo a hipótese descrita no item anterior, o processo retornará ao 
Pregoeiro, que analisará a existência de cadastramento de reserva, e em havendo, provocará 
as Licitantes remanescentes, que, em sessão pública, e, segundo a ordem de classificação, 
serão convocadas para a assinatura do Termo de Contrato;

 
 12.1.2.2 A contratação se
Projeto Básico.  
 
12.2. Da vigência do Contrato
 

11.2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 
(sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II da 8.666/93;

 
12.3. Dos acréscimos ou supressões do Contrato
 
12.3.1.A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial
 
 

13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
 
 
13.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada 
Administração, com autoridade para exercer 
fiscalização dos serviços contratados.
 

 
14.1.O pagamento será efetuado de acordo com os serviços prestados, após supervisão da 
fiscalização do Município, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
documentos: Nota fiscal e afins
competente do Município,certidão de Regularidade Fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual 
e municipal, e perante o INSS, FGTS e CNDT;
 
14.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 
o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, 
não cabendo ao Município nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pag
 
14.3. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem 
que a contratada apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o registro do 
mesmo poderá ser cancelado, ficando assegurado a ele, tã
pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do item 
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penalidades previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, garantida a ampla defesa, sem 
prejuízo das demais cominações legais; 

Em ocorrendo a hipótese descrita no item anterior, o processo retornará ao 
, que analisará a existência de cadastramento de reserva, e em havendo, provocará 

as Licitantes remanescentes, que, em sessão pública, e, segundo a ordem de classificação, 
serão convocadas para a assinatura do Termo de Contrato; 

A contratação será feita por módulo, conforme especificações constantes no 

.2. Da vigência do Contrato 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 
(sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II da 8.666/93; 

s ou supressões do Contrato 

A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato.

ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução do presente Contrato será fiscalizada por servidor posteriormente designado pela 
com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, 

fiscalização dos serviços contratados. 

14. DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado de acordo com os serviços prestados, após supervisão da 
fiscalização do Município, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação dos

e afins com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor 
competente do Município,certidão de Regularidade Fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual 
e municipal, e perante o INSS, FGTS e CNDT; 

Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 14.1 com a validade expirada, 
o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, 
não cabendo ao Município nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pag

Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem 
que a contratada apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o registro do 
mesmo poderá ser cancelado, ficando assegurado a ele, tão somente, o direito ao recebimento do 
pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do item 

penalidades previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, garantida a ampla defesa, sem 

Em ocorrendo a hipótese descrita no item anterior, o processo retornará ao 
, que analisará a existência de cadastramento de reserva, e em havendo, provocará 

as Licitantes remanescentes, que, em sessão pública, e, segundo a ordem de classificação, 

rá feita por módulo, conforme especificações constantes no 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 

A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a 
CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

atualizado do contrato. 

ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

por servidor posteriormente designado pela 
toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

O pagamento será efetuado de acordo com os serviços prestados, após supervisão da 
mediante a apresentação dos seguintes 

com o respectivo termo de recebimento, atestado pelo setor 
competente do Município,certidão de Regularidade Fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual 

1 com a validade expirada, 
o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, 
não cabendo ao Município nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento; 

Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem 
que a contratada apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o registro do 

o somente, o direito ao recebimento do 
pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do item 14.1. 
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15.1.Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou cancelados por fato que eleve o custo dos itens, 
negociações junto aos adjudicatários, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
 
15.2. Quando o preço tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o Contratante convocará os adjudicatários para renegociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado; 
 
15.3. O adjudicatário obriga-se a repassar ao Município
mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes;
 
15.4. Quando o preço de mercado tornar
puder cumprir o compromisso, o órgão 
 

15.4.1. Liberar o adjudicado do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da 
assinatura do termo de contrato, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados;
 
15.4.2. Convocar os demais adjudicatários para assegurar igual oportunidade de negociação;

 
15.4.2.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
de rescisão contratual, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
vantajosa; 

 
 

16. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
 
16.1.O seu recebimento dar-se
8.666/93, com alterações posteriores;
 
16.2.O prazo de início da prestação dos serviços, após 
superior a 02 (dois) dias úteis, sendo que toda etapa de implantação, disponibilização e 
treinamento de usuários não deverá exceder 30 (trinta) dias
 
16.3. Os serviços deverão ser executado
 
16.4. Os serviços executados em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta da 
adjudicatária serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso;

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

15 

15. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
ato que eleve o custo dos itens, cabendo ao contratante

negociações junto aos adjudicatários, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
convocará os adjudicatários para renegociarem a redução dos preços aos valores 

se a repassar ao Município todos os preços e vantagens, ofertados ao 
mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes; 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços contratados
puder cumprir o compromisso, o órgão Contratante poderá: 

Liberar o adjudicado do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da 
assinatura do termo de contrato, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; 

Convocar os demais adjudicatários para assegurar igual oportunidade de negociação;

Não havendo êxito nas negociações, o órgão Contratante poderá promover condutas 
, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

AS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

se-á de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei 
8.666/93, com alterações posteriores; 

O prazo de início da prestação dos serviços, após formalizada a contratação, não deverá ser 
superior a 02 (dois) dias úteis, sendo que toda etapa de implantação, disponibilização e 
treinamento de usuários não deverá exceder 30 (trinta) dias; 

executados durante o prazo de vigência estabelecido. 

Os serviços executados em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta da 
adjudicatária serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso; 

Os preços poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
contratante promover as 

negociações junto aos adjudicatários, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II 

se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
convocará os adjudicatários para renegociarem a redução dos preços aos valores 

todos os preços e vantagens, ofertados ao 

contratados e o adjudicatário não 

Liberar o adjudicado do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da 
assinatura do termo de contrato, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

Convocar os demais adjudicatários para assegurar igual oportunidade de negociação; 

poderá promover condutas 
, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

AS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

á de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b”, da Lei 

formalizada a contratação, não deverá ser 
superior a 02 (dois) dias úteis, sendo que toda etapa de implantação, disponibilização e 

ência estabelecido.  

Os serviços executados em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta da 



MUNICÍPIO DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 
16.6. Caberá ao fiscal do Contrato
correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações contidas no 
Anexo I deste Edital. 
 
 
 

17. D
 
17.1. Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a proponente que 
se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê
ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a grav
Município, as seguintes sanções administrativas:
 

17.1.1. Advertência; 
17.1.2. Multa na forma prevista no item 
17.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração; 
17.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
 

17.2. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamen
cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério do 
Município, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 
descontada dos pagamentos devidos pelo Muni
amigável ou judicialmente; 
 
17.3. A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da 
aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalme
conduta apenada, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
 
17.4. A aplicação das penalidades será precedida da con
por parte da adjudicatária, na forma da lei.
 
 

 
18.1. Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das 
Decreto Municipal nº 617/2018
impugnar o ato convocatório deste Pregão;
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do Contrato o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) 
correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações contidas no 

. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a proponente que 
se recusar a cumprir a obrigação, bem como vier a fazê-lo fora das condições e especificações por 
ela propostas inicialmente, estará sujeita, de acordo com a gravidade da falta e a critério do 
Município, as seguintes sanções administrativas: 

Multa na forma prevista no item 17.2; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar
cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério do 
Município, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 17.1, podendo a multa ser 
descontada dos pagamentos devidos pelo Município, ou cobrada diretamente da empresa, 

A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração fal
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da 
aplicação das demais cominações legais, tudo proporcionalmente ao grau de culpabilidade da 
conduta apenada, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa 
por parte da adjudicatária, na forma da lei. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Até 3 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, nos termos
617/2018, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório deste Pregão; 

o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s) 
correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações contidas no 

Iniciada a sessão do pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e a proponente que 
lo fora das condições e especificações por 

idade da falta e a critério do 

Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do 
te, cobrar-se-á 1% (um por 

cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de Empenho, o que não impedirá, a critério do 
1, podendo a multa ser 

cípio, ou cobrada diretamente da empresa, 

A Licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da 

nte ao grau de culpabilidade da 
conduta apenada, enquanto perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

cessão da oportunidade de ampla defesa 

propostas, nos termos do 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 



MUNICÍPIO DE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

18.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no 
Setor de Licitação deste Município
sábados, domingos e feriados;

 
18.1.2. O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderão ser 
requeridas, por escrito, ao 
e Contratos do Município, no
domingos e feriados, inclusive;
 
18.1.3. Ao Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis;
 
18.1.4. Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada
para a realização do certame;
 

18.2. Qualquer modificação no Edital será divulgada 
Município de Nossa Senhora das Dores
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas;
 
18.3. Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) 
dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada dentro do prazo 
de validade de sua proposta, não apresentar situação regular, de que trata o item 8, deste Edital, o 
Município poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, as Licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê
ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando
cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o 
interesse público; 
 

18.3.1. Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original 
(desde que esses possam ficar retidos e ser autuados no processo), por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou pub
órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser 
datilografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o número desta 
Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou prepost
estabelecido. A exibição do documento original 
cartório; 

 
18.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entr
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação;
 
18.5. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como 
os demais atos pertinentes a esta licitação, passívei
 
18.6.A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as condições 
de habilitação apresentadas na licitação, sendo que somente poderá haver subcontratação do objeto 
contratual, mediante prévia   e expressa aut
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A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no 
Setor de Licitação deste Município, no horário das 8h às 14h, diaria
sábados, domingos e feriados; 

O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderão ser 
requeridas, por escrito, ao Pregoeiro ou Membros da Equipe de Apoio no Setor de Licitações 

icípio, no horário das 08h às 14h, diariamente, exceto aos sábados, 
domingos e feriados, inclusive; 

decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis;

Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada
para a realização do certame; 

Qualquer modificação no Edital será divulgada através de Publicação no Dário Oficial do 
Nossa Senhora das Dores, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

, a alteração não afetar a formulação das propostas;

Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) 
dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada dentro do prazo 

de sua proposta, não apresentar situação regular, de que trata o item 8, deste Edital, o 
Município poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, as Licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo 
ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o 
cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o 

Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original 
desde que esses possam ficar retidos e ser autuados no processo), por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou pub
órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser 
datilografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o número desta 
Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou prepost

xibição do documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticação em 

As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança da contratação; 

O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como 
os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação; 

A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as condições 
de habilitação apresentadas na licitação, sendo que somente poderá haver subcontratação do objeto 
contratual, mediante prévia   e expressa autorização da contratante; 

A apresentação de impugnação contra o presente edital deverá ser protocolada no 
h, diariamente, exceto aos 

O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderão ser 
ou Membros da Equipe de Apoio no Setor de Licitações 

h, diariamente, exceto aos sábados, 

decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis; 

Caso seja acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data 

através de Publicação no Dário Oficial do 
se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

, a alteração não afetar a formulação das propostas; 

Caso a adjudicatária não compareça para receber a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) 
dias consecutivos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando convocada dentro do prazo 

de sua proposta, não apresentar situação regular, de que trata o item 8, deste Edital, o 
Município poderá convocar, para substituir a empresa vencedora, as Licitantes remanescentes, na 

suas propostas, podendo 
se a aceitabilidade da proposta e o 

cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o 

Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original 
desde que esses possam ficar retidos e ser autuados no processo), por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em 
órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser 
datilografados ou impressos em papel timbrado da Licitante, registrar o número desta 
Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente 

dispensa a autenticação em 

As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
e as licitantes e desde que não comprometam o 

O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como 

A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as condições 
de habilitação apresentadas na licitação, sendo que somente poderá haver subcontratação do objeto 
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18.7. O Edital completo será disponibilizado e retirado gratuitamente no Setor de Licitações do 
Município, onde serão prestados todos os esclarecimentos, caso solicitados pelos interessados, 
estando disponível para atendimento nos
no preâmbulo deste Edital; 
 
18.8. Ao Pregoeiro, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que 
não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatóri
 
18.9. É facultada ao Pregoeiro
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive 
para verificar a compatibilidade das especificações do objeto 
previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação;
 
18.10. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório;
 
18.11. As proponentes são re
documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
 
18.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário;
 
18.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excl
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 
Município; 
 
18.15. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da 
Licitante, desde que seja possível
proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão;
 
18.16. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da 
Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;
 
18.17. Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
quaisquer documentos relativos a esta licitação;
 
18.18. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação, salvo 
disposição em contrário; 
 
18.19. A critério do Pregoeiro
minutos da hora estabelecida neste Pregão;
 
18.20. Caso ao Pregoeiro julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá 
em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou documentos 
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O Edital completo será disponibilizado e retirado gratuitamente no Setor de Licitações do 
Município, onde serão prestados todos os esclarecimentos, caso solicitados pelos interessados, 
estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 8h às 12h, na Sede da Licitação

, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que 
não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;

ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive 
para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos 
previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação;

As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório; 

As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 

em contrário; 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excl
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 

O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da 
Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão; 

A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da 
Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
entos relativos a esta licitação; 

A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação, salvo 

do Pregoeiro, o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 10 (dez) 
s da hora estabelecida neste Pregão; 

julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá 
em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou documentos 

O Edital completo será disponibilizado e retirado gratuitamente no Setor de Licitações do 
Município, onde serão prestados todos os esclarecimentos, caso solicitados pelos interessados, 

dias úteis, das 8h às 12h, na Sede da Licitação, descritos 

, no interesse público, poderá relevar omissões puramente formais, desde que 
o; 

ou à Autoridade Superior, em qualquer fase desta licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive 

ofertado diante dos requisitos 
previstos neste Edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação; 

As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

sponsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 

O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da 
a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte da 

Nenhuma indenização será devida às Licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação, salvo 

, o início dos trabalhos poderá ser prorrogado em até 10 (dez) 

julgue conveniente, a seu critério exclusivo, poderá suspendera reunião 
em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou documentos 
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apresentados, encaminhando-
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, desde que não 
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar inicialmente; devendo 
proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos;
 
18.21. Os casos omissos serão resolvidos 
 
18.22. O Município reserva-se o direito de:
 

a) revogar, no todo ou em parte, sem
decorrentes de fatos supervenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando constatada 
ilegalidade no seu processamento;

b) alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação 
da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das mesmas;

c) adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data.
 

18.23. O Município poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser em
desta licitação, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o 
contraditório e o direito de defesa:
 

a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação do adjudicatário, ou quando ela for 
atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 
econômica e financeira; 

b) o adjudicatário for declarado inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 
qualquer órgão da Administração Pública;

c) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 
adjudicação. 

 
19.1. Fica eleito o Foro da Cidade de 
questões oriundas do presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja
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-os às áreas envolvidas para manifestação, ou para promover 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, desde que não 
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar inicialmente; devendo 

ceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos;

os omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;

se o direito de: 

revogar, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público, 
decorrentes de fatos supervenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando constatada 
ilegalidade no seu processamento; 
alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação 
da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das mesmas;
adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data.

O Município poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser em
desta licitação, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o 
contraditório e o direito de defesa: 

for requerida ou decretada a falência ou liquidação do adjudicatário, ou quando ela for 
da por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 

 
o adjudicatário for declarado inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 
qualquer órgão da Administração Pública; 

eterminação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 

19. DO FORO 

da Cidade de Nossa Senhora das Dores - Estado de Sergipe, para dirimir 
questões oriundas do presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Nossa Senhora das Dores/SE, 

 
 

FABIO DÉCIO VEIRA DA CUNHA
Presidente da CPL 

 

os às áreas envolvidas para manifestação, ou para promover 
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, desde que não 
implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar inicialmente; devendo 

ceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos; 

, com o auxílio da equipe de apoio; 

pre que forem verificadas razões de interesse público, 
decorrentes de fatos supervenientes, ou anular o procedimento licitatório, quando constatada 

alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma 
da legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das mesmas; 
adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data. 

O Município poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência 
desta licitação, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o 

for requerida ou decretada a falência ou liquidação do adjudicatário, ou quando ela for 
da por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 

o adjudicatário for declarado inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 

eterminação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 

Estado de Sergipe, para dirimir 
questões oriundas do presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a 

/SE, 12 de abril de 2021. 

FABIO DÉCIO VEIRA DA CUNHA 
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ANEXO I 

1 OBJETO  
Contratação de empresa especializada em regime de 
contratação de empresa especializada no fornecimento de acesso dedicado à Internet, 
disponibilizando 01 (um) Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via fibra óptica, com 
velocidade de 420 (quatrocentos
CONTRATADA, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso 
full/duplex (simetria download / upload), serviço de gerenciamento de tráfego, transporte de 
dados com velocidade de 6.100 Mbps, firewall 
rede em regime de comodato, disponibilizando o acesso as redes de comunicação, nos 
termos de Art.57, II da Lei Federal nº 8.666/93, além de atender a toda as Atividades 
Específicas.  

 
1.1 ATIVIDADES ESPECIFICAS 

1.1.1 Suporte técnico 24x7 (24 horas por 7 dias semanais) para todos os serviços 
disponibilizados; 

1.1.2 Suporte técnico para funcionamento do Circuito de Dados (link) do acesso IP 
Dedicado; 

1.1.3 Suporte técnico para reparo e manutenção do Backbone Ótico;
1.1.4 Suporte técnico para Firewall da Internet;
1.1.5 Suporte técnico para reparo e manutenção dos acessos em FTTH 

Fibra até ponto do usuário final);
1.1.6 Instalação de rede wi

 
A adoção dos sistemas de informação torna imprescindível o 
Públicas, pois a utilizam para prover e acessar serviços nas diversas áreas, tais como: 
Movimentações Financeiras, Portal de Transparência, Conectividade Social, e
mapeamento, monitoramento, ferramentas de uso
eletrônico entre outros. Diante do exposto, torna
o Governo Municipal de Nossa Senhora das Dores
 
Havia a intenção de estruturar uma rede própria interligando as principais unidades da 
administração municipal, mas devido aos altos custos de implantação e manutenção, optamos por 
contratar o serviço de transporte
(LAN) e reduz o uso do link de dados (acesso à internet) para trafego de dados entre os órgãos, 
aumentando a qualidade do serviço e promovendo alguma economia, visto que, o valor do trafego 
de dados em serviço de transporte é menos custoso que o tra
Optamos também pela aquisição dos equipamentos mínimos necessários à boa operação e 
funcionamento dos serviços supracitados em comodato (aquisição parcelada com apropriação após 
término do contrato). 
 
Este serviço é de natureza continuada, tendo em vista tratar
Prefeitura de Nossa Senhora das Dores
estrutura sobre a qual iniciaremos a criação da RISC 
que ofertará e tratará de forma integrada todos os serviços de rede, infraestrutura para implantação 
dos sistemas futuros com segurança e boa disponibilidade. 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

Contratação de empresa especializada em regime de registro de preço
contratação de empresa especializada no fornecimento de acesso dedicado à Internet, 

(um) Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via fibra óptica, com 
quatrocentos e vinte)  Mbps, 64 IPv4 públicos (/26)

CONTRATADA, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso 
wnload / upload), serviço de gerenciamento de tráfego, transporte de 

dados com velocidade de 6.100 Mbps, firewall para proteção do acesso à internet e ativos de 
rede em regime de comodato, disponibilizando o acesso as redes de comunicação, nos 
termos de Art.57, II da Lei Federal nº 8.666/93, além de atender a toda as Atividades 

ATIVIDADES ESPECIFICAS  
 

Suporte técnico 24x7 (24 horas por 7 dias semanais) para todos os serviços 
 

Suporte técnico para funcionamento do Circuito de Dados (link) do acesso IP 

Suporte técnico para reparo e manutenção do Backbone Ótico; 
ara Firewall da Internet; 

Suporte técnico para reparo e manutenção dos acessos em FTTH 
Fibra até ponto do usuário final); 
Instalação de rede wi-fi nos locais indicados. 

A adoção dos sistemas de informação torna imprescindível o acesso à internet
Públicas, pois a utilizam para prover e acessar serviços nas diversas áreas, tais como: 
Movimentações Financeiras, Portal de Transparência, Conectividade Social, e
mapeamento, monitoramento, ferramentas de uso administrativo como e
eletrônico entre outros. Diante do exposto, torna-se necessário a realização desta licitação para que 

Nossa Senhora das Doresopere de forma tão eficiente quanto possível.

de estruturar uma rede própria interligando as principais unidades da 
administração municipal, mas devido aos altos custos de implantação e manutenção, optamos por 
contratar o serviço de transporte que virtualmente atende às necessidades do fluxo local de
(LAN) e reduz o uso do link de dados (acesso à internet) para trafego de dados entre os órgãos, 
aumentando a qualidade do serviço e promovendo alguma economia, visto que, o valor do trafego 
de dados em serviço de transporte é menos custoso que o trafego através do acesso à internet.
Optamos também pela aquisição dos equipamentos mínimos necessários à boa operação e 
funcionamento dos serviços supracitados em comodato (aquisição parcelada com apropriação após 

tureza continuada, tendo em vista tratar-se de serviço auxiliar necessária a 
Nossa Senhora das Dores e suas Secretarias no desempenho de suas atribuições, é a 

estrutura sobre a qual iniciaremos a criação da RISC - Rede Integrada de Nossa Senh
que ofertará e tratará de forma integrada todos os serviços de rede, infraestrutura para implantação 
dos sistemas futuros com segurança e boa disponibilidade.  

registro de preço objetivando a 
contratação de empresa especializada no fornecimento de acesso dedicado à Internet, 

(um) Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via fibra óptica, com 
64 IPv4 públicos (/26) de propriedade da 

CONTRATADA, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso 
wnload / upload), serviço de gerenciamento de tráfego, transporte de 

para proteção do acesso à internet e ativos de 
rede em regime de comodato, disponibilizando o acesso as redes de comunicação, nos 
termos de Art.57, II da Lei Federal nº 8.666/93, além de atender a toda as Atividades 

Suporte técnico 24x7 (24 horas por 7 dias semanais) para todos os serviços 

Suporte técnico para funcionamento do Circuito de Dados (link) do acesso IP 

 

Suporte técnico para reparo e manutenção dos acessos em FTTH (Fiber-to-the-Home - 

à internet para Instituições 
Públicas, pois a utilizam para prover e acessar serviços nas diversas áreas, tais como: 
Movimentações Financeiras, Portal de Transparência, Conectividade Social, e-sus, soluções de 

administrativo como e-mail, VOIP, protocolo 
se necessário a realização desta licitação para que 

opere de forma tão eficiente quanto possível. 

de estruturar uma rede própria interligando as principais unidades da 
administração municipal, mas devido aos altos custos de implantação e manutenção, optamos por 

que virtualmente atende às necessidades do fluxo local de dados 
(LAN) e reduz o uso do link de dados (acesso à internet) para trafego de dados entre os órgãos, 
aumentando a qualidade do serviço e promovendo alguma economia, visto que, o valor do trafego 

fego através do acesso à internet. 
Optamos também pela aquisição dos equipamentos mínimos necessários à boa operação e 
funcionamento dos serviços supracitados em comodato (aquisição parcelada com apropriação após 

se de serviço auxiliar necessária a 
e suas Secretarias no desempenho de suas atribuições, é a 

Nossa Senhora das Dores 
que ofertará e tratará de forma integrada todos os serviços de rede, infraestrutura para implantação 
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2. OBJETIVO 
 
Implantação e manutenção da Rede Integrada de 
alcance e disponibilidade do acesso à internet para as unidades da administração municipal, 
inclusive as escolas municipais e todas as unidades da saúde e assistência social, trafegar dados 
em rede local (LAN) para disponibilização de 
dos sistemas de informação adotados. Pretendemos também utilizar esta rede para disponibilizar 
pontos de acesso à internet pública em locais de grande circulação de pedestres, sobretudo de 
locais de interesse turísticos. 

3. META 
 O Município pretende através destes serviços, no prazo de 12 (doze) meses, implantar, manter o 
sistema de tecnologia da informação e comunicação, internet, 
soluções de gestão e segurança de rede, 
as Secretarias e a população através dos serviços ofertados.

4. METODOLOGIA 
A empresa contratada deverá disponibilizar ao Município, dentro do período contratado, proposta 
de novos procedimentos, análises, críticas e sugestões e relatórios mensais sobre as atividades 
desenvolvidas. A empresa contratada obriga
obrigações por ela assumidas no instrumento contratual, conforme as condições e prazos 
apresentados no processo licitatório.
 
5. CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS
A empresa contratada deverá desempenhar os serviços contratados dentro dos prazos estipulados, 
devidamente justificados, porém sujeitos aos ajustes da Secretaria Municipal de Planejamento 
Orçamento e Gestão, observados os critérios de eficiência e prioridade em prol do atendimento de 
qualidade dos serviços de tecnologia do Município.
 
6. PRAZO DO CONTRATO

7.1. O prazo para início da execução do objeto será de imediato, a partir da assinatura
contrato, emissão da O.S (Ordem de Serviços) e recebimento da nota de empenho, a 
vigência contratual será de 12 (doze) meses, sendo prorrogável por iguais e sucessivos 
períodos, nos termos do Art. 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

7.2. O recebimento dos s
quantitativa e qualitativa para a aceitação final, obrigando
substituir eventuais serviços ou equipamentos que não atendam as especificações.

7.3. A CONTRATADA deverá fo
de evitar paralisação dos trabalhos da administração municipal, de acordo com as 
prioridades estabelecidas pela CONTRATANTE.

7.4. A CONTRATADA terá 30 dias para entregar os serviços contratados de acord
especificações deste edital.

7.5. Os serviços serão recebidos: 
7.5.1. Provisoriamente: para efeito de posterior verificação de conformidade com 

as especificações solicitadas.
7.5.2. Definitivamente: após a verificação da qualidade, eficácia e quantidade e 

consequen
provisória. A Prefeitura Municipal de 
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Implantação e manutenção da Rede Integrada de Nossa Senhora das Dores
alcance e disponibilidade do acesso à internet para as unidades da administração municipal, 
inclusive as escolas municipais e todas as unidades da saúde e assistência social, trafegar dados 
em rede local (LAN) para disponibilização de serviço de diretório e tráfego de internet, expansão 
dos sistemas de informação adotados. Pretendemos também utilizar esta rede para disponibilizar 
pontos de acesso à internet pública em locais de grande circulação de pedestres, sobretudo de 

 

O Município pretende através destes serviços, no prazo de 12 (doze) meses, implantar, manter o 
sistema de tecnologia da informação e comunicação, internet, tráfego local de dados e adoção de 
soluções de gestão e segurança de rede, criando o Centro de Processamento de Dados para servir 
as Secretarias e a população através dos serviços ofertados. 

 

A empresa contratada deverá disponibilizar ao Município, dentro do período contratado, proposta 
análises, críticas e sugestões e relatórios mensais sobre as atividades 

desenvolvidas. A empresa contratada obriga-se a manter, durante a execução do contrato, todas as 
obrigações por ela assumidas no instrumento contratual, conforme as condições e prazos 
apresentados no processo licitatório. 

CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS 
A empresa contratada deverá desempenhar os serviços contratados dentro dos prazos estipulados, 
devidamente justificados, porém sujeitos aos ajustes da Secretaria Municipal de Planejamento 
Orçamento e Gestão, observados os critérios de eficiência e prioridade em prol do atendimento de 
qualidade dos serviços de tecnologia do Município. 

PRAZO DO CONTRATO 
da execução do objeto será de imediato, a partir da assinatura

contrato, emissão da O.S (Ordem de Serviços) e recebimento da nota de empenho, a 
vigência contratual será de 12 (doze) meses, sendo prorrogável por iguais e sucessivos 
períodos, nos termos do Art. 57, inciso II, da Lei nº. 8.666/93. 
O recebimento dos serviços objeto desta licitação estará condicionado à conferência 
quantitativa e qualitativa para a aceitação final, obrigando-se a licitante vencedora a 
substituir eventuais serviços ou equipamentos que não atendam as especificações.
A CONTRATADA deverá fornecer imediatamente o serviço de caráter provisório
de evitar paralisação dos trabalhos da administração municipal, de acordo com as 
prioridades estabelecidas pela CONTRATANTE. 
A CONTRATADA terá 30 dias para entregar os serviços contratados de acord
especificações deste edital. 
Os serviços serão recebidos:  

Provisoriamente: para efeito de posterior verificação de conformidade com 
as especificações solicitadas. 
Definitivamente: após a verificação da qualidade, eficácia e quantidade e 
consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a aceitação 
provisória. A Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores

Nossa Senhora das Dores (RINSD), melhorar o 
alcance e disponibilidade do acesso à internet para as unidades da administração municipal, 
inclusive as escolas municipais e todas as unidades da saúde e assistência social, trafegar dados 

serviço de diretório e tráfego de internet, expansão 
dos sistemas de informação adotados. Pretendemos também utilizar esta rede para disponibilizar 
pontos de acesso à internet pública em locais de grande circulação de pedestres, sobretudo de 

O Município pretende através destes serviços, no prazo de 12 (doze) meses, implantar, manter o 
local de dados e adoção de 

criando o Centro de Processamento de Dados para servir 

A empresa contratada deverá disponibilizar ao Município, dentro do período contratado, proposta 
análises, críticas e sugestões e relatórios mensais sobre as atividades 

se a manter, durante a execução do contrato, todas as 
obrigações por ela assumidas no instrumento contratual, conforme as condições e prazos 

A empresa contratada deverá desempenhar os serviços contratados dentro dos prazos estipulados, 
devidamente justificados, porém sujeitos aos ajustes da Secretaria Municipal de Planejamento 
Orçamento e Gestão, observados os critérios de eficiência e prioridade em prol do atendimento de 

da execução do objeto será de imediato, a partir da assinatura do 
contrato, emissão da O.S (Ordem de Serviços) e recebimento da nota de empenho, a 
vigência contratual será de 12 (doze) meses, sendo prorrogável por iguais e sucessivos 

erviços objeto desta licitação estará condicionado à conferência 
se a licitante vencedora a 

substituir eventuais serviços ou equipamentos que não atendam as especificações. 
de caráter provisório a fim 

de evitar paralisação dos trabalhos da administração municipal, de acordo com as 

A CONTRATADA terá 30 dias para entregar os serviços contratados de acordo com as 

Provisoriamente: para efeito de posterior verificação de conformidade com 

Definitivamente: após a verificação da qualidade, eficácia e quantidade e 
aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a aceitação 

Nossa Senhora das Dores poderá 
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solicitar a imediata substituição de algum material/equipamento para perfeita 
execução dos serviços, que esteja em desacor

7.6. Os serviços executados serão objetos de análise e verificação. Caso os mesmos 
apresentem indícios de desconformidade com as especificações, o pagamento será 
suspenso até a regularização das pendências. 

7. REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO
A empresa a ser contratada deverá apresentar a documentação pertinente à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico

8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E SISTEMAS 
8.1. DOS SERVIÇOS DE CONECTIVIDADE

8.1.1. A CONTRATADA deverá fornecer os 
da utilização de rádios digitais em freqüência de 5.8Ghz para comunicação Ponto
a-Ponto e em frequência de 5.8 Ghz para os enlaces Multiponto, fibras ópticas, 
cabos metálicos UTP, roteadores,

 
8.2. DO BACKBONE E DA REDE DE FIBRA OTICA

 
8.2.1. Rede primária

secretarias e órgãos da administração municipal direta, conforme lista abaixo:
 

1 CONTROLADORIA 
2 RH 
3 FINANÇAS 
4 PROCURADORIA 
5 GABINETE 
6 ADMINISTRAÇÃO 
7 TRIBUTOS 
8 SEC. OBRAS 
9 DMTT 

10 SEC. ESPORTE 
11 ALMOXARIFADO 
12 SEC. EDUCAÇÃO 
13 SEC. CULTURA 
14 PONTO DO EMPREENDEDOR
15 CONSELHO DE SAUDE 
16 SECOM 
17 SEC. URBANISMO 
18 SEC. AGRICULTURA 
19 CAC 
20 CONSELHO TUTELAR 
21 SEC. ASSISTENCIA SOCIAL
22 CRAS 
23 SECRETARIA DE TRANSPORTE
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solicitar a imediata substituição de algum material/equipamento para perfeita 
execução dos serviços, que esteja em desacordo com o solicitado.

Os serviços executados serão objetos de análise e verificação. Caso os mesmos 
apresentem indícios de desconformidade com as especificações, o pagamento será 
suspenso até a regularização das pendências.  

 
REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO 

empresa a ser contratada deverá apresentar a documentação pertinente à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira.

 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E SISTEMAS  

DOS SERVIÇOS DE CONECTIVIDADE 
ONTRATADA deverá fornecer os serviço de conexões e Redes através 

da utilização de rádios digitais em freqüência de 5.8Ghz para comunicação Ponto
Ponto e em frequência de 5.8 Ghz para os enlaces Multiponto, fibras ópticas, 

cabos metálicos UTP, roteadores, appliances e switches. 

DO BACKBONE E DA REDE DE FIBRA OTICA 

Rede primária é a estrutura de rede que interconecta todas as sedes de 
secretarias e órgãos da administração municipal direta, conforme lista abaixo:

CALÇADAO GETULIO VARGAS, 
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62
PÇA JOSE IVAN PEREIRA DOS ANJOS
R. PETRONILHO MENEZES COTIA
AV. PAULO VASCONCELOS 
R. ERISVALDO S. CARVALHO (GINASIO)
R. JACKSON DE FIGUEREDO 
TRAV. AUGUSTO FRANCO 
RUA GILDO SOUZA 

EMPREENDEDOR RUA BARAO DO RIO BRANCO
RUA GILDO SOUZA 
CALÇADAO GETULIO VARGAS
RUA ERISVAL S DE CARVALHO
RUA JOSÉ CARDOSO DE OLIVEIRA
CALÇADAO GETULIO VARGAS
RUA GILDO SOUZA 

SEC. ASSISTENCIA SOCIAL CALÇADAO GETULIO VARGAS
RUA EDEZIO VIEIRA DE MELO

SECRETARIA DE TRANSPORTE AV. LIBERDADE 

solicitar a imediata substituição de algum material/equipamento para perfeita 
do com o solicitado. 

Os serviços executados serão objetos de análise e verificação. Caso os mesmos 
apresentem indícios de desconformidade com as especificações, o pagamento será 

empresa a ser contratada deverá apresentar a documentação pertinente à habilitação jurídica, 
financeira. 

 

serviço de conexões e Redes através 
da utilização de rádios digitais em freqüência de 5.8Ghz para comunicação Ponto-

Ponto e em frequência de 5.8 Ghz para os enlaces Multiponto, fibras ópticas, 

é a estrutura de rede que interconecta todas as sedes de 
secretarias e órgãos da administração municipal direta, conforme lista abaixo: 

CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62 
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62 
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62 
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62 
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62 
CALÇADAO GETULIO VARGAS, 62 
PÇA JOSE IVAN PEREIRA DOS ANJOS 
R. PETRONILHO MENEZES COTIA 

 
R. ERISVALDO S. CARVALHO (GINASIO) 

 

RUA BARAO DO RIO BRANCO 

CALÇADAO GETULIO VARGAS 
RUA ERISVAL S DE CARVALHO 
RUA JOSÉ CARDOSO DE OLIVEIRA 
CALÇADAO GETULIO VARGAS 

CALÇADAO GETULIO VARGAS 
RUA EDEZIO VIEIRA DE MELO 
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24 SECRETARIA DE GOVERNO
25 CAPS 
26 ABRIGO 
27 CAPS JOSE CARVALH0 DE SOUZA

28 
CENTRO DE FISIOTERAPIA NOSSA SRA. DAS 
DORES 

29 
CENTRO DE SAUDE DR LAURO DE BRITTO 
PORTO 

30 
CENTRO DE SAUDE DR MILTON CALUMBY
TOURNHO 

31 
CENTRO INITEGRADO DE SUPORTE A 
ATENÇÃO BÁSICA 

32 
CLINICA DE SAUDE DA FAMILIA MARIA 
ADALULA COSTA 

33 POSTO DE SAUDE EDMILSON MACHADO
34 POSTO DE SAUDE MARIA ADELI SANTOS

35 
POSTO DE SAUDE MARIA DALVA 
RODRIGUES SOBRAL 

36 
POSTO DE SAUDE RAMIRO ALVES DOS 
SANTOS 

37 SECRETARIA MUNIC. DE SAUDE

38 
UNIDADE BASICA DE SAUDE INES 
COSTA 

39 
UNIDADE BASICA DE SAÚDE JOSÉ 
ROLEMBERG LEITE 

40 
UNIDADE BASICA DE SAUDE DRA. ELIZABETE 
ANDRADE 

41 
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA ALBERTO 
MENEZES 

42 
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA  DR 
CARVALHO 

43 
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 
HERIBALDO DOS SANTOS 

44 
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA JOSE 
BRITO DOS SANTOS 

45 UPA 24H MARIA DULCINEIA DOS SANTOS
46 Escola Municipal Arnaldo Rolemberg Garcez

47 
Escola Municipal Petronilho de Menezes 
Cotias 

48 Escola Municipal Profª. Hozana Azevedo
49 Escola Municipal José de Figueiredo 
50 Escola Municipal Maria da Glória Santos
51 Escola Municipal Líbano 
52 Escola Municipal Profª. Maria Rosa Costa
53 Escola Municipal Elpídio Barreto
54 Escola Municipal Maria Menezes Gois
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SECRETARIA DE GOVERNO CALÇADAO GETULIO VARGAS
TRAV. AUGUSTO FRANCO 
RUA ANISIO ANGELO DE SOUZA

CAPS JOSE CARVALH0 DE SOUZA TRAVESSA AUGUSTO FRANCO, 161
CENTRO DE FISIOTERAPIA NOSSA SRA. DAS 

RUA HELENA FEITOSA DE LiMA,  1 43
CENTRO DE SAUDE DR LAURO DE BRITTO 

PISTA DE CAPELA, 5411 
CENTRO DE SAUDE DR MILTON CALUMBY 

RUA MARCHAL CANDIDO RONDON, 265 (ANTIGO SESP
CENTRO INITEGRADO DE SUPORTE A 

AV LIBERRADE, 226 
CLINICA DE SAUDE DA FAMILIA MARIA 

AV PAULO VASCONCELOS S/N
POSTO DE SAUDE EDMILSON MACHADO POV. CAMPO GRNADE 
POSTO DE SAUDE MARIA ADELI SANTOS POV. CRUZES 
POSTO DE SAUDE MARIA DALVA 

POV. GDO BRAVO SUL 
POSTO DE SAUDE RAMIRO ALVES DOS 

POV. ITAPICURU 
SECRETARIA MUNIC. DE SAUDE AV LIBERRADE, S/N 
UNIDADE BASICA DE SAUDE INES LIMA 

POV. SAPÉ 
UNIDADE BASICA DE SAÚDE JOSÉ 

POV. SUCUPIRA 
UNIDADE BASICA DE SAUDE DRA. ELIZABETE 

POV. GADO BRAVO NORTE 
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA ALBERTO 

POV. ASCENSO 
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA  DR JAI 

POV. BORDA DA MATA 
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA 

 NUCLEO HABITACIONAL JORGE ALBERTO
UNIDADE DE SAUDE DA FAMILIA JOSE 

POV. MASSARANDUBA 
UPA 24H MARIA DULCINEIA DOS SANTOS TRAV. 23 D3 OUTUBRO, SN 
Escola Municipal Arnaldo Rolemberg Garcez Av. Augusto Franco  
Escola Municipal Petronilho de Menezes 

Conjunto Osvanda Maria de Oliveira Vieira
Escola Municipal Profª. Hozana Azevedo Av. Liberdade 
Escola Municipal José de Figueiredo Barreto Matadouro Novo 
Escola Municipal Maria da Glória Santos Pov. Gentio 

 Pov. Cruzes 
Escola Municipal Profª. Maria Rosa Costa Pov. Carro Quebrado 
Escola Municipal Elpídio Barreto Pov. Sapé 

Maria Menezes Gois Pov. Bravo Urubu 

CALÇADAO GETULIO VARGAS 

DE SOUZA 
TRAVESSA AUGUSTO FRANCO, 161 

RUA HELENA FEITOSA DE LiMA,  1 43 

RUA MARCHAL CANDIDO RONDON, 265 (ANTIGO SESP 

AV PAULO VASCONCELOS S/N 

 

NUCLEO HABITACIONAL JORGE ALBERTO 

 

Conjunto Osvanda Maria de Oliveira Vieira 
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55 
Escola Municipal Maria Enezilde Vieira 
Santos 

56 Escola Municipal Prof. Orestes de Andrade

57 
Escola Municipal Prof. Osman Santos 
Oliveira 

58 Escola Municipal Prof. Carlos Garcia
59 Escola Municipal Prof. Isaac Menezes

60 
Escola Municipal Francisco Pedro 
Nascimento 

61 Escola Municipal Guatemala
62 Escola Municipal Anísio Teixeira
63 CEI Maria Ana de Lima 
64 CEI Petronilho de Menezes Cotias
65 Escola Municipal Joel Nascimento

66 
Escola Municipal Pedro de Alcântara de 
Andrade 

67 Defensoria Pública 
68 Espaço Magnifica -(COVID)

 
8.2.2. Todos o recursos de posteação, acessorios e demais providencias serão por 

conta e responsabilidade da CONTRATADA, bem como os licenciamentos e 
autorizações  em caso de utilização da 
Energisa. 

8.2.3. Todas as conexões  derivadas da Rede Primaria, até os endereços  dos  
Orgãos Públicos classificados como unidades de médio porte, no caso 
Secundária, deverão ser também em FTTH.

8.3. DOS SERVIÇOS WIRELESS
8.3.1. Prover  

transporte e o mínimo de 60
8.3.2. A CONTRATADA deverá providenciar toda estrutura necessária para 

realização dos enlaces e demais conexões para o transpo
Prefeitura Municipal
 

8.4. DA MANUTENÇÃO  DA REDE
8.4.1. Os equipamentos, itens de infraestrutura de cabeamento como cabos óticos e 

metálicos e conexões, necessários para o fornecimento do serviço serão instalados
em regime de comodato pela CONTRATADA, ficando a respectiva manutenção 
ou substituição por dano a cargo da mesma. Findando o contrato, os equipamentos 
e todo material de infraestrutura em comodato deverão ser recolhidos pela 
CONTRATADA, exceto os equipame

 
8.5. DO ACESSO CIRCUITO IP DEDICADO

8.5.1. A velocidade a ser fornecida será de até 
8.5.2. A CONTRATADA devera disponibilizar um bloco de endereços IP válidos 

e contínuos com no mínimo 64 (sessenta e quatro) endereços 
máscara de rede para uso pelo Governo Municipal;
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Escola Municipal Maria Enezilde Vieira 
Pov. Sucupira 

Escola Municipal Prof. Orestes de Andrade Pov. Cajueiro 
Escola Municipal Prof. Osman Santos 

Pov. Campo Grande 
Carlos Garcia Pov. Borda da Mata 

Escola Municipal Prof. Isaac Menezes Pov. Gado Bravo Sul 
Escola Municipal Francisco Pedro 

Pov. Taboca 
Escola Municipal Guatemala Pov. Massaranduba 
Escola Municipal Anísio Teixeira Pov. Itapicuru 

Estrada da Floresta 
CEI Petronilho de Menezes Cotias Travessa Augusto Franco 
Escola Municipal Joel Nascimento Pov. Ascenso 
Escola Municipal Pedro de Alcântara de 

Pov. Gado Bravo Norte 
Av. Manoel Paes Santana 

(COVID) Pça da Matriz 

Todos o recursos de posteação, acessorios e demais providencias serão por 
conta e responsabilidade da CONTRATADA, bem como os licenciamentos e 
autorizações  em caso de utilização da posteação da empresa de energia eletrica

Todas as conexões  derivadas da Rede Primaria, até os endereços  dos  
blicos classificados como unidades de médio porte, no caso 
, deverão ser também em FTTH. 

 
DOS SERVIÇOS WIRELESS PÚBLICO 

Prover  20 (vinte) pontos de acesso wireless público com 50 Mbps de 
o mínimo de 60 conexões simultâneas por ponto.

A CONTRATADA deverá providenciar toda estrutura necessária para 
realização dos enlaces e demais conexões para o transporte até o link de dados da 

Municipal de Nossa Senhora das Dores. 

DA MANUTENÇÃO  DA REDE 
Os equipamentos, itens de infraestrutura de cabeamento como cabos óticos e 

metálicos e conexões, necessários para o fornecimento do serviço serão instalados
em regime de comodato pela CONTRATADA, ficando a respectiva manutenção 
ou substituição por dano a cargo da mesma. Findando o contrato, os equipamentos 
e todo material de infraestrutura em comodato deverão ser recolhidos pela 
CONTRATADA, exceto os equipamentos em regime de comodato.

DO ACESSO CIRCUITO IP DEDICADO 
A velocidade a ser fornecida será de até 420 (qutrocentos 
A CONTRATADA devera disponibilizar um bloco de endereços IP válidos 

e contínuos com no mínimo 64 (sessenta e quatro) endereços 
máscara de rede para uso pelo Governo Municipal; 

Todos o recursos de posteação, acessorios e demais providencias serão por 
conta e responsabilidade da CONTRATADA, bem como os licenciamentos e 

posteação da empresa de energia eletrica 

Todas as conexões  derivadas da Rede Primaria, até os endereços  dos  
blicos classificados como unidades de médio porte, no caso Rede 

) pontos de acesso wireless público com 50 Mbps de 
conexões simultâneas por ponto. 

A CONTRATADA deverá providenciar toda estrutura necessária para 
rte até o link de dados da 

Os equipamentos, itens de infraestrutura de cabeamento como cabos óticos e 
metálicos e conexões, necessários para o fornecimento do serviço serão instalados 
em regime de comodato pela CONTRATADA, ficando a respectiva manutenção 
ou substituição por dano a cargo da mesma. Findando o contrato, os equipamentos 
e todo material de infraestrutura em comodato deverão ser recolhidos pela 

em regime de comodato. 

qutrocentos e vinte) Mbps; 
A CONTRATADA devera disponibilizar um bloco de endereços IP válidos 

e contínuos com no mínimo 64 (sessenta e quatro) endereços /26 de mesma 
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8.5.3. Necessita
contratos e/ou prova técnica (atestado) ou comprovação via www.bgp.he.net  e já 
em funcionamento;

8.5.4. O Circuito de dados IP  deverá ter a disponibilidade mensal de no 
97%; 

8.5.5. Os valores contratados serão sempre referentes à largura de banda liquida ou 
efetiva, disponível para o trafego de dados do usuário, ou seja, descontado 
qualquer overhead dos protocolos de enlace envolvidos;

8.5.6. O circuito deverá permitir aumento de velocidade e troca de rotas, de acordo 
com a demanda futura da administração municipal 
ser objeto de aditivo contratual, nos termos e limites legais;

8.5.7. Disponibilizar o Roteador de Borda de acordo com as especificações 
indicadas no  ANEXO 1
de transporte, bem como todos  serviços de roteamento necessários  para Rede 
Primária de Fibra e para os  Enlaces de Rádio. Deverá ser instalado em local 
indicado pela Diretoria de Tecnologia da Prefeitura Municipal de 
das Dores. 

8.5.8. Fracionar o faturamento 
de acordo com a demanda das unidades correspondentes de cada órgão. 

 
 

 
8.6. Os itens indicados para cada instalação, exceto o aplience, estão indicados no 

ANEXO 2 - ESTIMATIVA DE LINK, TRANSPORTE E EQUIPAMENTO

9. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

CONTRATADA comprometer
como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer serviço entregue 
comprovadamente adulterado, portanto, fora 
obrigatórios, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1.   A CONTRATADA obriga

a) Implantar/instalar o Backbone Ótico;
b) Realizar os serviços previstos neste instrumento, efetivando todas as providências 

solicitadas para a execução dos serviços aqui contemplados ao seu favor; 
c) Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso, relativos ao 

CONTRATANTE;  
d) Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação 

legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade; 
e) Ainda, informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões 

que vierem a ser proferidas.
f) Fornecer em regime de comodato, os equipamentos necessários para o fenecimento e 

distribuição do link, sendo esses devidamente homologados pela ANATEL. 
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Necessita-se de que a CONTRATADA tenha comprovadamente através de 
ontratos e/ou prova técnica (atestado) ou comprovação via www.bgp.he.net  e já 

em funcionamento; 
O Circuito de dados IP  deverá ter a disponibilidade mensal de no 

Os valores contratados serão sempre referentes à largura de banda liquida ou 
efetiva, disponível para o trafego de dados do usuário, ou seja, descontado 
qualquer overhead dos protocolos de enlace envolvidos; 

O circuito deverá permitir aumento de velocidade e troca de rotas, de acordo 
com a demanda futura da administração municipal e suas secretarias, o que poderá 
ser objeto de aditivo contratual, nos termos e limites legais;

Disponibilizar o Roteador de Borda de acordo com as especificações 
ANEXO 1, para gerenciamento das rotas IPs, link de dados e serviço 

e, bem como todos  serviços de roteamento necessários  para Rede 
Primária de Fibra e para os  Enlaces de Rádio. Deverá ser instalado em local 
indicado pela Diretoria de Tecnologia da Prefeitura Municipal de 

Fracionar o faturamento dos serviços contratados e equipamentos adquiridos 
de acordo com a demanda das unidades correspondentes de cada órgão. 

Os itens indicados para cada instalação, exceto o aplience, estão indicados no 
ESTIMATIVA DE LINK, TRANSPORTE E EQUIPAMENTO

 
DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 
CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços, bem 
como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer serviço entregue 
comprovadamente adulterado, portanto, fora das especificações técnicas e padrões de qualidade 
obrigatórios, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 
 

Implantar/instalar o Backbone Ótico; 
Realizar os serviços previstos neste instrumento, efetivando todas as providências 
solicitadas para a execução dos serviços aqui contemplados ao seu favor; 
Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso, relativos ao 

Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação 
legal específica e sob sua exclusiva responsabilidade;  
Ainda, informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões 

eridas. 
Fornecer em regime de comodato, os equipamentos necessários para o fenecimento e 
distribuição do link, sendo esses devidamente homologados pela ANATEL. 

 
 

de que a CONTRATADA tenha comprovadamente através de 
ontratos e/ou prova técnica (atestado) ou comprovação via www.bgp.he.net  e já 

O Circuito de dados IP  deverá ter a disponibilidade mensal de no mínimo 

Os valores contratados serão sempre referentes à largura de banda liquida ou 
efetiva, disponível para o trafego de dados do usuário, ou seja, descontado 

O circuito deverá permitir aumento de velocidade e troca de rotas, de acordo 
e suas secretarias, o que poderá 

ser objeto de aditivo contratual, nos termos e limites legais; 
Disponibilizar o Roteador de Borda de acordo com as especificações 

, link de dados e serviço 
e, bem como todos  serviços de roteamento necessários  para Rede 

Primária de Fibra e para os  Enlaces de Rádio. Deverá ser instalado em local 
indicado pela Diretoria de Tecnologia da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora 

dos serviços contratados e equipamentos adquiridos 
de acordo com a demanda das unidades correspondentes de cada órgão.  

Os itens indicados para cada instalação, exceto o aplience, estão indicados no 
ESTIMATIVA DE LINK, TRANSPORTE E EQUIPAMENTOS. 

á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços, bem 
como efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer serviço entregue 

das especificações técnicas e padrões de qualidade 

Realizar os serviços previstos neste instrumento, efetivando todas as providências 
solicitadas para a execução dos serviços aqui contemplados ao seu favor;  
Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso, relativos ao 

Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam habilitação 

Ainda, informar todos os procedimentos necessários para a implementação das decisões 

Fornecer em regime de comodato, os equipamentos necessários para o fenecimento e 
distribuição do link, sendo esses devidamente homologados pela ANATEL.  
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11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
a) Obriga-se o CONTRATANTE A FORNECER à CONTRATADA todos os docume

necessários e informações solicitadas para a execução dos serviços aqui contemplados a 
seu favor;  

b)  A CONTRATANTE compromete
ao local onde os equipamentos serão instalados e colocar à disposição deste, q
necessário, todos os funcionários, equipamentos, softwares, arquivos e informações que se 
tornem necessárias. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
12.1. A licitante deverá apresentar documentação pertinente à habilitação, conforme 

Edital, elaborado pelo setor de licitação, baseada na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02
12.2.  A licitação será na modalidade pregão presencial, sob a forma presencial, 

porquanto, por dificuldades técnica o Município não pratica o pregão eletrônico, motivo 
pelo qual constitui o objeto da licitação, que será regido pela Lei de Licitações e Contratos 
n° 8.666/93 e Lei n° 10.520/02.

12.3.  Para julgamento e classificação 
critério de menor preço 
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DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
se o CONTRATANTE A FORNECER à CONTRATADA todos os docume

necessários e informações solicitadas para a execução dos serviços aqui contemplados a 

A CONTRATANTE compromete-se a liberar o acesso de técnicos da CONTRADADA 
ao local onde os equipamentos serão instalados e colocar à disposição deste, q
necessário, todos os funcionários, equipamentos, softwares, arquivos e informações que se 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

A licitante deverá apresentar documentação pertinente à habilitação, conforme 
do pelo setor de licitação, baseada na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02

A licitação será na modalidade pregão presencial, sob a forma presencial, 
porquanto, por dificuldades técnica o Município não pratica o pregão eletrônico, motivo 

o objeto da licitação, que será regido pela Lei de Licitações e Contratos 
n° 8.666/93 e Lei n° 10.520/02. 

Para julgamento e classificação das propostas, na sessão pública, será adotado o 
critério de menor preço por item. 

 
 

se o CONTRATANTE A FORNECER à CONTRATADA todos os documentos 
necessários e informações solicitadas para a execução dos serviços aqui contemplados a 

se a liberar o acesso de técnicos da CONTRADADA 
ao local onde os equipamentos serão instalados e colocar à disposição deste, quando 
necessário, todos os funcionários, equipamentos, softwares, arquivos e informações que se 

DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
A licitante deverá apresentar documentação pertinente à habilitação, conforme 

do pelo setor de licitação, baseada na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/02 
A licitação será na modalidade pregão presencial, sob a forma presencial, 

porquanto, por dificuldades técnica o Município não pratica o pregão eletrônico, motivo 
o objeto da licitação, que será regido pela Lei de Licitações e Contratos 

das propostas, na sessão pública, será adotado o 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 

 

 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N
DORES 
 
 
 
OUTORGANTE: {Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração em 
seu nome (nome, endereço/razão social, etc.)}.
 
OUTORGADO: (Representante devidamente qualificado).
 
OBJETO: Representar a Outorgante no
Dores. 
 
PODERES:Entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, juntar 
documentos, assinar atas e termos, tomar deliberações, receber ofícios e relatórios de julgamentos, 
firmar declarações, dar ciência e, especialmente, formul
recursos, renunciar ao direito de recursos enfim, assinar todos os atos e quaisquer documentos 
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a este órgão, relativamente a 
quaisquer das fases do Pregão n° 
 

_____________, _______de __________de 

 
 
 
 
 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

27 

PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2021 
 

ANEXO II 

PROCURAÇÃO (Modelo) 

PREGÃO PRESENCIAL NºXXX/2021– MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 

{Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração em 
seu nome (nome, endereço/razão social, etc.)}. 

(Representante devidamente qualificado). 

Representar a Outorgante no Pregão n° 01/2021 – Município de 

Entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, juntar 
documentos, assinar atas e termos, tomar deliberações, receber ofícios e relatórios de julgamentos, 
firmar declarações, dar ciência e, especialmente, formular ofertas e lances de preços, interpor 
recursos, renunciar ao direito de recursos enfim, assinar todos os atos e quaisquer documentos 
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a este órgão, relativamente a 

regão n° /2021. 

_____________, _______de __________de 2021. 
 
 

______________________ 
NOME/CARGO 

 

 

NOSSA SENHORA DAS 

{Qualificação da empresa e do represente legal que assinará a procuração em 

Município de Nossa Senhora das 

Entregar e receber envelopes contendo os documentos e as propostas, juntar 
documentos, assinar atas e termos, tomar deliberações, receber ofícios e relatórios de julgamentos, 

ar ofertas e lances de preços, interpor 
recursos, renunciar ao direito de recursos enfim, assinar todos os atos e quaisquer documentos 
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato junto a este órgão, relativamente a 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Modelo)

 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N
DORES 
 
 
 
____________________, inscrita no CNPJ n° __________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(ª) __________, portador da Carteira de Identidade n° ________e do 
CPF n° _______,DECLARA, em atenção a
17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N
 
 

___________________

_______________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

 
(*Observação:Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.)
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PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2021 
 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Modelo)
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº01/2021– MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 

____________________, inscrita no CNPJ n° __________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(ª) __________, portador da Carteira de Identidade n° ________e do 

, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação 

PREGÃO PRESENCIAL Nº   /2021 – Município de Nossa Senhora das Dores

___________________________________ 
(local e data) 

 
 

_______________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

(*Observação:Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.)

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Modelo) 

NOSSA SENHORA DAS 

____________________, inscrita no CNPJ n° __________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(ª) __________, portador da Carteira de Identidade n° ________e do 

o disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação 

Nossa Senhora das Dores. 

_______________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

(*Observação:Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.) 
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DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (Modelo)

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 
DORES 
 
 
 
_________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade nº ________e do CPF nº _______, 
DECLARA,para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
 

___________________________________

_______________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

 
 
 

(*Observação:
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PREGÃO PRESENCIAL Nº  

 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (Modelo)

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº /2021 – MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 

_________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante 
r.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade nº ________e do CPF nº _______, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

___________________________________ 
(local e data) 

 
 

_______________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
 
 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (Modelo) 

NOSSA SENHORA DAS 

_________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante 
r.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade nº ________e do CPF nº _______, 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

_______________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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DECLARAÇÃO DE 
 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 
DORES 
 
 

 
____________________, inscrito no CNPJ n° _________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade n° ________e do CPF 
n° _______, DECLARA sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem
para sua habilitação, no processo licitatório. Declara
Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as Administrações 
Federais, Estaduais ou Municipais, cientes 
 
 
 

___________________________________

_______________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)
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PREGÃO PRESENCIAL Nº  
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS (Modelo)

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº   /2021 – MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS 

 
 

____________________, inscrito no CNPJ n° _________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade n° ________e do CPF 

sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem
para sua habilitação, no processo licitatório. Declara-se idônea para licitar e contratar com o Poder 
Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as Administrações 
Federais, Estaduais ou Municipais, cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

___________________________________ 
(local e data) 

 
 

_______________________________________________________
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante)

 
 

 

 

INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS (Modelo) 

NOSSA SENHORA DAS 

____________________, inscrito no CNPJ n° _________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade n° ________e do CPF 

sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 
se idônea para licitar e contratar com o Poder 

Público e não se encontra suspensa do direito de licitar ou contratar com as Administrações 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_______________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

  



 

MUNICÍPIO DE 

 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE

Aos dias do mês de 
MUNICIPAL DE-------------------
público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000

- Sergipe, neste ato  representada
denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR, 
inscrita no CNPJ sob o     nº.  
ato,     representada     pelo Sr.
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG
inscrito   no  CPF/MF  sob o no
domiciliado  na    
simplesmente FORNECEDOR 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e o Decreto Municipal n° /20 e, 
subsidiariamente, pela Lei   Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 
38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o 
ME/EPP destinado  a  prestação  de  serviços
 , bem como quaisquer outras providências necessárias ao regular e adequado 
cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva co
especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Presencial SRP n° 
/20 e Anexo I desta Ata de Registro dePreços;

 
2. DA VINCULAÇÃO AOEDITAL

 

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presen
Registro de Preços n° /20 e seus Anexos, o qual é parte integrante  e complementar, 
vinculando-se,  ainda, a  proposta do Fornecedor

 
3. DA VIGÊNCIA DAATA

 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 
de sua assinatura. 
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ANEXO IX 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº /20

 do ano de20 , A PREFEITURA 
------------------- - ESTADO DE SERGIPE, pessoas jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00, com sede na Rua
Sergipe, neste ato  representada pelo (a) Secretário(a)Sr(a).  

ORGAO GERENCIADOR, e a empresa 
 ,     com     sede 

entada     pelo Sr.   
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG

o no   
 , e, daqui por diante, denominada 

FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e o Decreto Municipal n° /20 e, 
subsidiariamente, pela Lei   Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 
38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições: 

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços com participação exclusiva de 
ME/EPP destinado  a  prestação  de  serviços

quaisquer outras providências necessárias ao regular e adequado 
cumprimento das obrigações decorrentes da respectiva contratação 
especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Presencial SRP n° 
/20 e Anexo I desta Ata de Registro dePreços; 

DA VINCULAÇÃO AOEDITAL 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presen
Registro de Preços n° /20 e seus Anexos, o qual é parte integrante  e complementar, 

se,  ainda, a  proposta do Fornecedor Registrado. 

DA VIGÊNCIA DAATA 

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

/2021 

A PREFEITURA 
pessoas jurídica de direito 

Rua , n° 00 – Centro, 
 , doravante 

   , 
  ,     neste     

 , 
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade RG -   SSP/   ,   

 - , residente e 
, e, daqui por diante, denominada 

, resolvem na forma da pela Lei Federal no 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e o Decreto Municipal n° /20 e, 
subsidiariamente, pela Lei   Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 

, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Jurídica do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 

Registro de Preços com participação exclusiva de 
ME/EPP destinado  a  prestação  de  serviços

quaisquer outras providências necessárias ao regular e adequado 
ntratação conforme 

especificações e exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Presencial SRP n° 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para 
Registro de Preços n° /20 e seus Anexos, o qual é parte integrante  e complementar, 

(doze) meses, a contar da data 



 

MUNICÍPIO DE 

 

 

 
4. DOPREÇO 

 

4.1. Os preços registrados são os

 

CNPJ: 

END.: 

REPRESENTANTE LEGAL:

 
ITEM 

  

 

 
 

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os 
Fornecedores registrados para negociar o novo

 
4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador 
poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma 
vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade 
denegociação. 

 
4.3. Quando o preço de mercado tornar
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador

 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade 
dos motivos e comprov

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
 

4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis par
vantajosa. 

 
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a 
pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem 
como os descontos por 
prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços.

 
5. DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 

PREÇOSREGISTRADOS
 

5.1. O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e 
administração da presente Ata.
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EMPRESA: 

Os preços registrados são os seguintes: 

FONE/FAX: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

  

  

A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os 
Fornecedores registrados para negociar o novo valor. 

Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador 
r o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma 

vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 
Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a 
pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem 
como os descontos por ela concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver 
prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços. 

DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 
PREÇOSREGISTRADOS 

O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e 
Ata. 

 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

decorrência de eventual 
redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os 

Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador 
r o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma 

vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade 

se superior aos preços registrados e o fornecedor 

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade 

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
a obtenção da contratação mais 

O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a 
pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem 

sempre mantidos, inclusive se houver 

DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 

O Órgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e 
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5.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o(a) servidor(a)

------------ 
------------ - RG n°0.000.0000SSP/
e fiscalizar execução da presente Ata de Registro de Preços.

 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para 
garantir a qualidade desejada.
 
Da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsa

 
6. DA FORMALIZAÇÃO DADESPESA

 

6.1. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de 
execução, mas apenas mera expectativa de

 
6.2. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do
obrigação de fornecimento quando recebido a ORDEM DE SERVIÇO juntamente com sua 
Nota de Empenho. 

 
6.3. Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade da Prefeitura e 
Partícipes, de forma parcelada da seguinte

 
6.3.1. A Prefeitura expedirá a Ordem de Serviço, com o detalhamento do trajeto, indicando 
todas as informações necessárias;

 
6.3.2. Os serviços deverão ser executados e entregues, no prazo máximo de 

horas). 
 

6.4. O prazo de execução dos serviços não poderá exceder ao 
sob pena de ser advertido e posteriormente penalizado, conforme prevê o item 12 desta ARP, 
juntamente com a lei nº 8.666/93.

 
7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DEPREÇOS

 

7.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado
a) descumprir as condições da Ata de Registro de
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores 

aos praticados no mercado;
c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa
d) houver razoes de interesse

7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, serão formalizados por despacho da Autoridade
7.3. O fornecedor poderá s
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de forca maior devidamente comprovados e
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Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o(a) servidor(a)

RG n°0.000.0000SSP/ ---- ,lotado na 
execução da presente Ata de Registro de Preços. 

scalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para 
garantir a qualidade desejada. 

Da fiscalização não exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

DA FORMALIZAÇÃO DADESPESA 

A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de 
execução, mas apenas mera expectativa de contratação. 

A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do
obrigação de fornecimento quando recebido a ORDEM DE SERVIÇO juntamente com sua 

Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade da Prefeitura e 
Partícipes, de forma parcelada da seguinte forma: 

edirá a Ordem de Serviço, com o detalhamento do trajeto, indicando 
necessárias; 

Os serviços deverão ser executados e entregues, no prazo máximo de 

O prazo de execução dos serviços não poderá exceder ao estabelecido no subitem 6.3.3, 
sob pena de ser advertido e posteriormente penalizado, conforme prevê o item 12 desta ARP, 
juntamente com a lei nº 8.666/93. 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DEPREÇOS 

O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando: 
descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores 

mercado; 
não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

Administração, sem justificativa aceitável; 
houver razoes de interesse público. 

O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, serão formalizados por despacho da Autoridade Superior.

O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de forca maior devidamente comprovados e justificados.

 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o(a) servidor(a)-----

 , para acompanhar 

scalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para 

bilidades contratuais. 

A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de 

A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a 
obrigação de fornecimento quando recebido a ORDEM DE SERVIÇO juntamente com sua 

Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade da Prefeitura e 

edirá a Ordem de Serviço, com o detalhamento do trajeto, indicando 

Os serviços deverão ser executados e entregues, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro 

estabelecido no subitem 6.3.3, 
sob pena de ser advertido e posteriormente penalizado, conforme prevê o item 12 desta ARP, 

não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores 

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
. 

olicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

justificados. 
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8. DA ATA DE REGISTRO 
 

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o 
8.2 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nos valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para 
fornecimento dos materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo 
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de

8.3 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o 
preço cotado neste, for igual ou superior 
trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o mercado
os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
8.5 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequ
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO

 

9.1. São obrigações do órgão
I - gerenciar a Ata de Registro de
II - prestar, por meio de seu 

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações
III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização na execução do serviço, a exigê
estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no 
instrumento convocatório e seus

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantaj
Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo

VI – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
de Preços; 

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor
VIII - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a 

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução na e
do serviço. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

10.1. São obrigações do fornecedor
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DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nos valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para 
fornecimento dos materiais, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor 
do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o 
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. O Município monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o mercado constantemente e poderá rever 
os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. 

O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequ
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 

DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

São obrigações do órgão gerenciador: 
gerenciar a Ata de Registro de Preços: 

prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como 
atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização na execução do serviço, a exigê
estabelecidas no Edital e a proposta de aplicação de sanções; 

se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no 
instrumento convocatório e seus anexos; 

se de que os preços contratados são os mais vantaj
Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo

conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 

fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor
a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a 

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução na e

DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

São obrigações do fornecedor registrado: 

 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
Lei nº 8.666, de 1993. 

A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nos valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para 

assegurada ao detentor 

O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o 

Município monitorará, pelo menos 
temente e poderá rever 

os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no 

O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 

representante, as informações necessárias, bem como 

emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao 
acompanhamento e fiscalização na execução do serviço, a exigência de condições 

se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no 

se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a 
Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado; 
a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a 

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução na execução 
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I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação 

exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de
 

II - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da 
Ata de registro de preços; 

 
III - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em 

eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de
 

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão

 
11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DEPREÇOS

 

11.1. Poderá utilizar-se desta 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia 
consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada 
respeitadas no que couber, as 
Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de 
Preços. 
11.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 
valores e descontos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas.
11.3. As aquisições ou contratações adicionais aqui referidas não poderã
ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador.
11.4. os valores decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que
11.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata. 

 
12. DAS PENALIDADES

 

12.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar
de Registro de Preços, deixar de entregar a documentação exigida no c
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto licitado, comportar
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantid
ficará impedida de licitar e contratar com o Município de 
Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais;

 
12.2. Pelo atraso injustifi
conforme o caso, o órgão Gerenciador poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, 
garantida a prévia defesa: 
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manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação 
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços, 

comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da 
 

atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em 
eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;

se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 
preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador. 

DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DEPREÇOS 

se desta Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia 
consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada 
respeitadas no que couber, as condições estabelecidas no Decreto Municipal n
Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
idas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 

valores e descontos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as 
assumidas. 

As aquisições ou contratações adicionais aqui referidas não poderã
ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador. 

os valores decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
o valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

PENALIDADES 

A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar
de Registro de Preços, deixar de entregar a documentação exigida no c
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto licitado, comportar
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Nossa Senhora das Dores
Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

legais; 

Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, 
conforme o caso, o órgão Gerenciador poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, 

 

manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação 

comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da 

atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em 
preços; 

se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de 

Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia 
consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e, 

estabelecidas no Decreto Municipal n° 617/2018, 
Lei nº 8.666/93 e na Lei nº 10.520/02, relativas à utilização do Sistema de Registro de 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
idas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos 

valores e descontos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as 

As aquisições ou contratações adicionais aqui referidas não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de 

os valores decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
o valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 

A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata 
de Registro de Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto licitado, comportar-se de modo 

o o direito à ampla defesa, 
Nossa Senhora das Dores - 

Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

cado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, 
conforme o caso, o órgão Gerenciador poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, 
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a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso que exceder os 05 
(cinco) dias, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos

 
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de 

inexecução total ou 
 

12.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser 
cumulativas, sendo descontadas dos pagamentos devidos pelo órgão gerenciador ou cobradas
judicialmente; 

 
12.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa comp
for aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então 
acrescidos os juros moratórios de 1% (um por cento) ao

 
12.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou 
retirar receber a Ordem de Serviço dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação 
escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, 
sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez 
cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais 
previstas nesta cláusula e na legislação

 
12.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será 
responsável pelas perdas e danos decorrentes para o Órgão

 

Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações 
posteriores. 
 

13. DA PUBLICAÇÃO 
 

13.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imp
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao de sua assinatura.

 
14. DAS DISPOSIÇÕES 

 

14.1. Independentemente 
proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo 
Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de

 
15. DO FORO 

 

15.1. Para dirimir, na esfera jud
Preços será competente o foro da Comarca do Município de 
estado de Sergipe. 

 
E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a 

presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de 
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Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso que exceder os 05 
(cinco) dias, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de 
inexecução total ou parcial do mesmo. 

As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser 
cumulativas, sendo descontadas dos pagamentos devidos pelo órgão gerenciador ou cobradas

Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura 
for aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então 
acrescidos os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 

O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou 
etirar receber a Ordem de Serviço dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação 

escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, 
se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez 

cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais 
previstas nesta cláusula e na legislação pertinente; 

Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será 
perdas e danos decorrentes para o Órgão Gerenciador

se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações 

A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imp
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês 

ao de sua assinatura. 

 GERAIS 

 de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a 
proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo 
Fornecedor Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de 
Preços será competente o foro da Comarca do Município de Nossa Senhora das Dores

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a 
registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de 

 

Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso que exceder os 05 
(cinco) dias, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos materiais; 

Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de  

As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser 
cumulativas, sendo descontadas dos pagamentos devidos pelo órgão gerenciador ou cobradas 

ensatória que porventura 
for aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então 

O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou 
etirar receber a Ordem de Serviço dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação 

escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, 
se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por 

cento) sobre o valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais 

Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será 
Gerenciador; 

se nos casos omissos as normas da Lei nº. 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações 

A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa 
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2º da Lei n° 8.666/93, até o quinto dia útil do mês 

de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a 
proposta de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo 

Preços. 

icial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de 
Nossa Senhora das Dores, 

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a 
registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias, de 
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igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, 
tendo sido arquivada um via na Comissão permanente de Licitação deste Município.

 

 
 
 

 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
 

1- 
CPF: 

 
2- 
CPF: 
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igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, 
tendo sido arquivada um via na Comissão permanente de Licitação deste Município.

 /SE,  de  de 20_. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS DORES
Órgão Gerenciador 

[ inserir razão social da empresa] 
[ inserir representante legal da 

empresa ] 
FORNECEDORREGISTRAD

O 

  Nome: 

  Nome: 

 

igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, 
tendo sido arquivada um via na Comissão permanente de Licitação deste Município. 

NOSSA SENHORA DAS DORES 



 

MUNICÍPIO DE 

 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 
 

 
O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
13.094.446/0001-74, localizado à 
nesta Cidade, Estado de Sergipe
pelo seu Prefeito, Sr. LUIZ
domiciliado nesta cidade; e a empresa
n° XXXXXXXX, estabelecida na 
neste ato representado por seu(ua) 
portador(a) do R.G. nº XXXXXXXX e do CPF n° XXXXXXX,
presente Contrato de Prestação de Serviços
contidas na Lei nº 8.666, de 21 de jun
condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93).
O presente Contrato tem por objeto 
contratação de empresa para 
dedicado à Internet, disponibilizando 01 (um) Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via fibra 
óptica, com velocidade de 4
propriedade da CONTRATADA
(simetria download / upload), serviço de gerenciamento de tráfego, transporte de dados com 
velocidade de 6.100 Mbps, firewall para proteção do acesso à internet e ativos de 
de comodato, disponibilizando o acesso as redes de comunicação, 
Município de Nossa Senhora das Dores
de Pregão Presencial n° XX/2021
art. 55, XI da Lei nº 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do 
presente instrumento para todos os fins de direito, bem como tabela a seguir:
 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DAS DORES

TOTAL: 170 MBPS
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ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº ...../20XX 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O(A) 
XXXXXXXXXXXXXXX E, DO OUTRO, 
XXXXXXXXXXX FUNDAMENTADO NO PREGÃO 
PESENCIAL Nº XX/2021

NOSSA SENHORA DAS DORES, inscrito no CNPJ sob o n° 
, localizado à Rua Calçadão João dos Reis Lima Neto, n° 64, Centro, 

nesta Cidade, Estado de Sergipe, doravante denominado Município, neste ato representada
LUIZ MÁRIO PEREIRA DE SANTANA, brasileir

e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o 
n° XXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 
neste ato representado por seu(ua) sócio administrador(a), o(a) Sr.(ª)

XXXXXXXX e do CPF n° XXXXXXX, tem justo e acordado entre si o 
Prestação de Serviços, acordo com as disposições regulamentares 

contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e 

DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93).
O presente Contrato tem por objeto Sistema de Registro de Preços 

 contratação de empresa especializada no fornecimento de acesso 
dedicado à Internet, disponibilizando 01 (um) Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via fibra 

420 (quatrocentos e vinte) Mbps, 64 IPv4 públicos (/26)
iedade da CONTRATADA, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso 

(simetria download / upload), serviço de gerenciamento de tráfego, transporte de dados com 
velocidade de 6.100 Mbps, firewall para proteção do acesso à internet e ativos de 

disponibilizando o acesso as redes de comunicação,  a fim de atender as necessidades do 
Nossa Senhora das Dores, de acordo com as especificações constantes

XX/2021 e seus anexos, e proposta da Contratada,
art. 55, XI da Lei nº 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do 

o para todos os fins de direito, bem como tabela a seguir:

ÓRGÃO 

NOSSA 
SENHORA DAS DORES 

MBPS 

xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxx 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O(A) 
XXXXXXXXXXXXXXX E, DO OUTRO, 
XXXXXXXXXXX FUNDAMENTADO NO PREGÃO 

XX/2021. 

inscrito no CNPJ sob o n° 
Rua Calçadão João dos Reis Lima Neto, n° 64, Centro, 

do Município, neste ato representada 
brasileiro, residente e 

, inscrita no CNPJ sob o 
, doravante denominada CONTRATADA, 

Sr.(ª) XXXXXXXXXX, 
tem justo e acordado entre si o 

, acordo com as disposições regulamentares 
ho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e 

DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93). 
Registro de Preços para eventual e futura 

contratação de empresa especializada no fornecimento de acesso 
dedicado à Internet, disponibilizando 01 (um) Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via fibra 

64 IPv4 públicos (/26) de 
, com garantia de 100% (cem por cento) de velocidade do acesso 

(simetria download / upload), serviço de gerenciamento de tráfego, transporte de dados com 
velocidade de 6.100 Mbps, firewall para proteção do acesso à internet e ativos de rede em regime 

a fim de atender as necessidades do 
de acordo com as especificações constantes do Edital 

proposta da Contratada, de acordo com o 
art. 55, XI da Lei nº 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte integrante do 

o para todos os fins de direito, bem como tabela a seguir: 

Velocidade 
(Mbps) 

xx 

xx 

xx 

xx 

xx 

xx 

Xx 

Xx 
Xx 

Xx 
xx 

xx 

xx 



 

MUNICÍPIO DE 

 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 
8.666/93). 
O Serviço, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS 
inciso III, da Lei n° 8.666/93).
Os produtos serão fornecidos pelos preços constantes na 
presente Contrato um valor global
 

ITEM DESCRIÇÃO

1 

Sistema de Registro de Preços 
futura contratação de empresa para
empresa especializada no fornecimento de acesso 
dedicado à Internet, disponibilizando 01 (um) 
Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via 
fibra óptica, com velocidade de

§1º - O pagamento será efetuado de acordo com 
após supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de até 
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à qui
I - Nota fiscal e Ordem de Serviço;
II - Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das 
Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e CNDT atualizadas.
§2º - As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em 
Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas dos serviços executados, após a conclusão dos 
serviços; 
§3º - Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Município para os serviços faturados, 
será de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação de nova 
fatura, escoimada das causas de seu indeferimento;
§4º - O não pagamento da fatura 
por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de 
cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo 
Governo Federal, na forma do 
§5º - Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
§6º - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Municíp
I – O Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de 
qualquer forma, prejudicar o 
II - Inadimplência de obrigações da Contratada para com o 
III - Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos demais 
Anexos deste Edital; 
IV - Erros ou vícios nas faturas.
§8º - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que 
participar de licitação neste Estado
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n°. 8.666/93)
4.1. A vigência do Contrato ser
assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
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xxxxxxxxxxxxx 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 

O Serviço, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, 
inciso III, da Lei n° 8.666/93). 
Os produtos serão fornecidos pelos preços constantes na planilha que segue

global de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx).

DESCRIÇÃO UNID. QTD V. 

Registro de Preços para eventual e 
futura contratação de empresa para contratação de 
empresa especializada no fornecimento de acesso 
dedicado à Internet, disponibilizando 01 (um) 
Circuito de Dados de link Dedicado (Full) via 
fibra óptica, com velocidade de **** 

Mês 12 xxxxxxxxx 

O pagamento será efetuado de acordo com os serviços executados
após supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de até 
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à qui

Nota fiscal e Ordem de Serviço; 
Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das 

Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e CNDT atualizadas.
As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em 

Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas dos serviços executados, após a conclusão dos 

Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Município para os serviços faturados, 
será de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação de nova 
fatura, escoimada das causas de seu indeferimento; 

O não pagamento da fatura no prazo estipulado nos §§ 1º e 3º acarretará indenização 
por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de 
cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo 

a forma do art. 40, XIV, “c” da Lei n° 8.666/93; 
Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis 

pelo período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município, nos seguintes casos:

O Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de 
qualquer forma, prejudicar o Município; 

Inadimplência de obrigações da Contratada para com o Município por conta do Contrato;
cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos demais 

Erros ou vícios nas faturas. 
De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que 

participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da 
federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 

DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n°. 8.666/93)
4.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 

 

Xx 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 

O Serviço, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, 

planilha que segue, perfazendo o 
). 

V. UNIT V. TOTAL 

xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx 

os serviços executados pela Contratada, 
após supervisão da fiscalização do Município, mediante entrega, no prazo de até 30 (trinta) 
dias da apresentação, no protocolo do órgão interessado, da documentação hábil à quitação: 

Comprovação de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, além das 
Certidões de Regularidade de quitação junto ao INSS, FGTS e CNDT atualizadas. 

As faturas serão apresentadas com indicações das quantidades e preços unitários em 
Reais (R$), obedecidas às parcelas das etapas dos serviços executados, após a conclusão dos 

Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do Município para os serviços faturados, 
será de imediato comunicado à firma contratada para retificação e apresentação de nova 

3º acarretará indenização 
por inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de 
cada parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado pelo 

Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis 
pelo período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato; 

io, nos seguintes casos: 
O Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de 

por conta do Contrato; 
cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Município e nos demais 

De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que 
e que adquirir mercadorias de outras unidades da 

federação, recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 

DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n°. 8.666/93) 
á de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 



 

MUNICÍPIO DE 

 

 

(sessenta) meses, conforme o disposto no art. 57, da Lei n.º 8.666/93, com alterações 
posteriores. 
4.2. O Contrato poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam 
preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente 
pela autoridade competente:
4.2.1. Quando os serviços forem prestad
4.2.2. A Administração ainda tenha inter
4.2.3. O valor do Contrato permaneça economicamen
4.2.4. O licitante vencedor concorde 
4.2.5. A prorrogação dependerá da realiz
vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados.
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n°. 
8.666/93) 
Os recursos financeiros para pagamento dos 
por conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:

CÓDIGO DA 
UNIDADE 

xx 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
VII e XIII, da Lei n° 8.666/93)
6.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete
 Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições 
determinadas no futuro instrumento contratual, s
penalidades previstas; 
 Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante
 Responsabilizar-se por todas as 
Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao 
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes
 Responsabilizar-se por eventuais multas, munic
faltas por ela cometidas na execução do Contrato;
 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Assistência 
Social ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contra
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;
 Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato;
 Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem 
prévia e expressa anuência; 
 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem com
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
7.2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete
 Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
 Proporcionar à CONTRATADA todas as condições neces
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93;
 Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, 
que deverá anotar em registro próprio, todas as oco
 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MULTAS E PENALIDADES (Art. 55, inciso VII, da 
8.666/93) 
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(sessenta) meses, conforme o disposto no art. 57, da Lei n.º 8.666/93, com alterações 

to poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam 
preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente 
pela autoridade competente: 
4.2.1. Quando os serviços forem prestados regularmente; 

Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços;
4.2.3. O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para Administração;
4.2.4. O licitante vencedor concorde expressamente com a prorrogação;
4.2.5. A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a 
vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n°. 

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão 
por conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada: 

 
AÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONOMICA 

XXXXXXXX XXXXXXXX 

DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
VII e XIII, da Lei n° 8.666/93) 

A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições 

determinadas no futuro instrumento contratual, sob pena de sua rescisão e aplicação das 

Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 
Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao 
contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 
faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 

se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Assistência 
Social ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contra
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato; 

ar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem 

 
Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem com

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93;
Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, 

que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

DAS MULTAS E PENALIDADES (Art. 55, inciso VII, da 

 

(sessenta) meses, conforme o disposto no art. 57, da Lei n.º 8.666/93, com alterações 

to poderá ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam 
preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente 

esse na realização dos serviços; 
te vantajoso para Administração; 

expressamente com a prorrogação; 
ação de pesquisa de mercado que demonstre a 

vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n°. 

encargos resultantes deste Contrato correrão 

CLASSIFICAÇÃO FONTE DE 
RECURSOS 
XXXXXXX 

DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso 

se a: 
Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições 

ob pena de sua rescisão e aplicação das 

Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e 

despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 
Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao 

ipais, estaduais e federais, decorrentes de 

se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Assistência 
Social ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem 

Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

se a: 

sárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93; 

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, 
rrências verificadas; 

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

DAS MULTAS E PENALIDADES (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 
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Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 0,5% 
(meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias 
consecutivos será considerado como inexecução total do cont
§1º - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à 
Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.
§2º - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:
I - Não executar os serviços de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas 
vigentes; 
II - Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;
III - Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) 
do valor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 
da Contratante. 
§3º - Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na 
entrega dos serviços contratados decorrer de:
I - Período excepcional de chuva;
II - Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da 
Contratante; 
III - Falta de elemento técnico, quando o serviço deles couber à Contratante.
§4º - No caso de ficar comprovada a existência de irregularidade
contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecução, 
total ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, gar
I - Advertência; 
II - Multa de 0,5% (meio por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
III - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total dest
total ou parcial do mesmo; 
IV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - Declaração de inidoneidade para licitar o
§5º - Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho 
no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei n° 8.666/93. O valor da multa, 
neste caso, será de 10% (dez por ce
§6º - A inexecução total ou parcial dos serviços objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, 
nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666/93.
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93)
A inexecução, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula 
anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93, na forma do art. 79
mesma Lei. 
Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da 
Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme 
79 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 
55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93)
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de 
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 
da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS 
CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93).
O presente Contrato fundamenta
I - Nos termos do Pregão Presencial 
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Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 0,5% 
(meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias 
consecutivos será considerado como inexecução total do contrato. 

A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à 
Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.

Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos: 
Não executar os serviços de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas 

Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos; 
Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) 

e Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 

Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na 
entrega dos serviços contratados decorrer de: 

de chuva; 
Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da 

Falta de elemento técnico, quando o serviço deles couber à Contratante.
No caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento 

contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecução, 
total ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, garantida a prévia defesa: 

Multa de 0,5% (meio por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho 

no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei n° 8.666/93. O valor da multa, 
neste caso, será de 10% (dez por cento) do valor adjudicado. 

A inexecução total ou parcial dos serviços objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, 
nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666/93. 

DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93)
ão, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula 

anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93, na forma do art. 79

Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da 
Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos, regularmente comprovados, que houver sofrido, conforme preceitua o § 2º

 

DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 
55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93) 
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de 

direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS 
CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

fundamenta-se: 
Nos termos do Pregão Presencial n° XX/2021 que, simultaneamente:

 

Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 0,5% 
(meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias 

A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à 
Contratada, sendo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados. 

Não executar os serviços de acordo com o projeto, especificação e normas técnicas 

Por transferência de Contrato, a Contratada fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) 
e Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 

Serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na 

Ordem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da 

Falta de elemento técnico, quando o serviço deles couber à Contratante. 
s ou ocorrer inadimplemento 

contratual que possa ser responsabilizada a Contratada, e, ainda, em caso de inexecução, 
total ou parcial, do contrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 

Multa de 0,5% (meio por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 

e Contrato, no caso de inexecução 

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

u contratar com a Administração Pública. 
Nas mesmas penalidades incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho 

no prazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei n° 8.666/93. O valor da multa, 

A inexecução total ou parcial dos serviços objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, 

DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93) 
ão, total ou parcial, do Contrato, além das penalidades constantes da cláusula 

anterior, ensejará a sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n° 8.666/93, na forma do art. 79 da 

Quando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da 
Lei supracitada, sem que tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 

preceitua o § 2º do art. 

DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de 
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS 

que, simultaneamente: 
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 Constam do Processo Administrativo que a originou;
 Não contrariem o interesse público;
II - Nas demais determinações da Lei 8.666/93;
III - Nos preceitos do Direito Público
IV - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado. 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lav
Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 
65 da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovados
§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei n° 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 
65, §2º, II da Lei n° 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
67, Lei n° 8.666/93). 
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designad
xxxxxxxxxxxx, lotada na Secretaria de 
do presente Contrato. 
§1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir 
a qualidade desejada. 
§2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
§3º - Correrão por conta da 
pagas, assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusi
responsabilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros 
com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na 
execução da locação ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
8.666/93) 
O objeto deste contrato será recebido de acordo com o disposto art. 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
I - Para a execução deste Contrato, 
se vincula este Contrato, um Técnico como seu representante, com a competência de Gestor 
de Contrato do Município, que, dentre outras atribuições, anotará em registro 
as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços objeto deste Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
II - Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista
designação deverá o Gestor de Contrato d
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.
III - Durante a execução deste Contrato, 
para garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos 
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
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Constam do Processo Administrativo que a originou; 
Não contrariem o interesse público; 

Nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
Nos preceitos do Direito Público; 
Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 

Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 
65 da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei n° 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 
65, §2º, II da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designad
na Secretaria de xxxxxxxxxx, para acompanhar e fiscalizar execução 

o compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir 

A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
Correrão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem 

pagas, assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusi
responsabilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros 
com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na 
execução da locação ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato.

LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS (Art. 73, Lei n° 

será recebido de acordo com o disposto art. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Para a execução deste Contrato, o Município poderá designar, por ato da Diretoria a que 

se vincula este Contrato, um Técnico como seu representante, com a competência de Gestor 
, que, dentre outras atribuições, anotará em registro 

as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços objeto deste Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista
designação deverá o Gestor de Contrato do Município solicitar aos seus superiores 
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes. 

Durante a execução deste Contrato, o Município poderá exigir da Contratada seguro 
tia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos 

contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE 

 

Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 

Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
-se, na ocasião, Termo 

DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei n° 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 

E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o servidor 
, para acompanhar e fiscalizar execução 

o compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução 
do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir 

A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
os tributos incidentes sobre as faturas a serem 

pagas, assim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva 
responsabilidade as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros 
com referência ao pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na 
execução da locação ou fiscalização dos serviços decorrentes deste Contrato. 

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS (Art. 73, Lei n° 

será recebido de acordo com o disposto art. 73, I, a e b da Lei n° 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
poderá designar, por ato da Diretoria a que 

se vincula este Contrato, um Técnico como seu representante, com a competência de Gestor 
, que, dentre outras atribuições, anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços objeto deste Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de 
solicitar aos seus superiores 

poderá exigir da Contratada seguro 
tia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos 

contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste 
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15.1. Os preços fixados não poderão rece
meses. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de 
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença 
de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza 
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TESTEMUNHAS 
 
____________________________
 
_____________________________
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15.1. Os preços fixados não poderão receber reajustes em periodicidade inferior a 12 (doze) 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Nossa Senhora das Dores
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença 
de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Nossa Senhora das Dores/SE, ____de _______ de _______.
 
 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
Contratante 

XXXXXXXXXXXXXX 
Gestor  

 
 

(EMPRESA CONTRATADA) 
Contratada 

(REPRESENTANTE DA EMPRESA) 
Representante legal 

 
  

_____________________________________ 

_____________________________________ 

 

dade inferior a 12 (doze) 

Nossa Senhora das Dores, Estado de 
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença 

/SE, ____de _______ de _______. 

NOSSA SENHORA DAS DORES 


